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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 004/2018 – NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL                         

REGISTRO DE PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de Iúna-ES torna público que realizará “Pregão Presencial”, sob o critério 

“menor preço” para formar Registro de Preços de Recuperação de Pavimento de Vias Públicas 

no Município de Iúna, conforme Processo nº 1128/2017 devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito 

Municipal. O certame será realizado pelo Pregoeiro Municipal e sua Equipe de Apoio, designados pela 

Portaria nº 474/2017 e será regido pela Lei nº 10.520/2002, Lei complementar nº 123/2006, Lei nº 

8.666/93, Lei municipal nº 2.123/2008, Decreto municipal nº 449/2010, bem como por demais normas 

de direito público aplicáveis e pelas regras previstas neste Edital e respectivos anexos, que o integram. 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O pregão presencial será realizado em sessão pública, na sala de reuniões de licitações, localizada 

no primeiro andar do edifício sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Desembargador Epaminondas 

do Amaral, nº 58, Centro, Iúna-ES, CEP 29.390-000, e os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, 

assistido pela Equipe de Apoio. 

1.2. Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos, que seguirão o horário de 

Brasília:  

1.2.1. Inicio do credenciamento dos fornecedores: 08h10 do dia 07 de fevereiro de 2018; 

1.2.2. Término do prazo para o credenciamento e entrega dos envelopes contendo a proposta de preços 

e documentos de habilitação: 09h00; 

1.2.3. Momento de abertura dos envelopes de propostas: 09h00; 

1.2.4. Início da etapa de lances: 10h00. 

1.3. Depois do horário referido no subitem 1.2.3, não se admitirá, sob nenhuma hipótese, a 

apresentação de envelopes por novos licitantes. 

1.4. Caso a sessão pública não se encerre até as 18 horas, a critério do Pregoeiro, o ato poderá ser 

suspenso e retomado na primeira ocasião disponível, cientificados os licitantes presentes. 
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1.5. Os envelopes de proposta e habilitação devem ser autônomos, a serem entregues separadamente 

ao Pregoeiro, e, ainda, devem estar lacrados, rubricados, e conter na parte externa, além da 

identificação completa do licitante os seguintes dizeres: “Prefeitura Municipal de Iúna - Pregão 

Presencial nº 004/2018 Registro de Preços, Envelope 1 – PROPOSTA”; e “Prefeitura Municipal de Iúna 

- Pregão Presencial nº 004/2018 - Registro de Preços, Envelope 2 – HABILITAÇÃO”. 

1.5.1. Caso queira, o licitante poderá utilizar o seguinte modelo de etiqueta: 

 

 

 

1.5.2. Os envelopes podem ser remetidos por meio postal, situação em que além dos envelopes de 

proposta e habilitação deve ser enviado envelope com o rótulo “DECLARAÇÃO” contendo a 

documentação referida nos itens 5.5, 5,6 (se microempresa ou empresa de pequeno porte) e 5.6.1 (se 

microempresa ou empresa de pequeno porte que não ostente regularidade fiscal); 

1.5.2.1. No caso do item 1.5.2, sugere-se que os três envelopes (de propostas, habilitação e 

declaração), devidamente separados, sejam encaminhados dentro de invólucro único, maior, a ser 

endereçado à Prefeitura Municipal, aos cuidados do Pregoeiro, informando o número do pregão, data e 

horário. 

1.6. Ressalvados os documentos a serem elaborados e firmados pelo próprio licitante, todos os demais 

necessários à participação no certame podem ser apresentados em versão original, por cópia 

autenticada por tabelião de notas, publicação em Órgão de Imprensa Oficial ou, ainda, por cópia 

simples, a ser autenticada por servidor da Administração mediante apresentação do original para 

conferência, desde que seja solicitada até o último dia útil antes da abertura dos envelopes. 

1.6.1. Somente será aceito documento original, cópia autenticada ou documento extraído de sítio 

eletrônico legíveis, que ofereçam condições de análise por parte do pregoeiro. 

 

1.6.2. A validade de certidões obtidas na internet será confirmada pelo Pregoeiro no momento adequado 

da sessão de julgamento. 

 

RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeitura Municipal de Iuna 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2018 

REGISTRO DE PREÇOS 
Envelope nº 001 – PROPOSTA 

RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxx 
CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeitura Municipal de Iuna 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2018 

REGISTRO DE PREÇOS 
Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO 
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1.6.3. Para as certidões/documentos que não expressem os respectivos prazos de validade, reputar-se-

ão válidas por sessenta dias, contados de sua emissão, salvo disposição expressa em sentido contrário 

neste Edital. 

 

1.6.4. A aceitação de documentos oriundos de sítio eletrônico fica condicionada à possibilidade de 

verificação de sua autenticidade por meio eletrônico. 

 

1.7. Pedidos de esclarecimento e consultas podem ser formulados até dois dias úteis anteriores à data 

referida no item 1.2 e deverão ser encaminhados por meio eletrônico (licitacao@iuna.es.gov.br), 

telefone (28-3454-4754) ou, ainda, ser feitos pessoalmente junto ao Pregoeiro, em dias úteis, das 08h00 

às 11h00 e de 13h00 às 17h00. 

1.7.1. Na consulta, deve-se fazer referência ao número do presente Edital. 

1.8. As despesas decorrentes deste certame correrão pela dotação orçamentária abaixo, e os empenhos 

serão feitos na medida necessária à cobertura das autorizações de fornecimento: 

 
090001.1512100162.042.33903000000 – Ficha 167; 

090001.1512100162.042.33903900000 – Ficha 169. 

 
 

2. OBJETO DO CERTAME: 

2.1. O presente certame visa a formar Registro de Preços de Recuperação de Pavimento de Vias 

Públicas no Município de Iúna, conforme características, condições e quantitativos descritos no 

anexo 1 deste Edital. 

2.2. As condições gerais da contratação, como prazos, forma de execução e pagamento, reajuste, 

dentre outras, estão previstas na Ata de Registro de Preços (anexo 10). 

 

3. VIGÊNCIA DA ATA E DAS CONTRATAÇÕES E VALIDADE DAS PROPOSTAS E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS: 

3.1. A Ata de Registro de Preços vigerá por 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação 

resumida no Diário Oficial do Estado, vedada sua prorrogação. 
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3.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços – que poderão ser formalizadas pelos 

instrumentos subsidiários tratados no art. 62 da Lei nº 8.666/93, desde que observadas as condições 

pertinentes – vigerão do recebimento da autorização de fornecimento pelo contratado até o pagamento 

por parte da Administração, observados os prazos para o fornecimento previstos na Ata de Registro de 

Preços. 

3.3. Encerrada a vigência da Ata, é vedada a formalização de novas contratações dela decorrentes. 

3.3.1. Encerrada a vigência da Ata, seu subscritor não poderá receber novas autorizações de 

fornecimento, ainda que datadas e expedidas antes do vencimento da Ata. 

3.4. A administração dispõe de noventa (90) dias, contados da data referida no item 1.2, para convocar 

o licitante vencedor para assinar a Ata de Registro de Preços, sendo esse o prazo mínimo de validade 

da proposta. 

3.5. Os preços registrados vincularão os respectivos proponentes enquanto viger a Ata de Registro de 

Preços. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

4.1. A participação no presente certame depende do preenchimento de todas as condições previstas 

neste Edital, incluídos seus anexos, bem como na legislação pertinente. 

4.2.  Não podem participar do certame interessados que se enquadrem em ao menos uma dessas 

situações: 

4.2.1. Estejam constituídas na forma de consórcio;  

4.2.2. Estejam cumprindo as sanções previstas no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93 ou art. 7.º da 

Lei 10.520/2002 aplicadas pela Prefeitura Municipal de Iúna; 

4.2.3. Estejam cumprindo a pena prevista no art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, imposta pela 

Prefeitura Municipal de Iúna ou por qualquer outro ente da Administração Pública nacional, direta ou 

indireta; 

4.2.4. Estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; 

4.2.5. Não cumpram o disposto no art. 7.º, inciso XXXIII, da Constituição da República; 
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4.2.6. Estejam enquadradas nas situações previstas nos incisos do art. 9.º da Lei nº 8.666/93 ou no 

art. 90 da Lei Orgânica Municipal, em especial: 

4.2.6.1. Que seja ou tenha em seus quadros societários ou como dirigente, administrador ou gerente 

servidor municipal efetivo, contratado, comissionado, eletivo ou temporário; 

4.2.7. Não cumpram os requisitos de habilitação. 

4.3. A participação neste certame – que se dá mediante apresentação dos envelopes pertinentes –, 

implica ciência e concordância do interessado com todos os termos do Edital, inclusive as condições 

traçadas para a futura execução da contratação. Qualquer ressalva levantada pelo licitante levará a sua 

inabilitação ou desclassificação, a depender do caso. 

5. CREDENCIAMENTO: 

5.1. O licitante que tiver interesse em participar da fase de lances ou, eventualmente, interpor recurso 

deverá promover o credenciamento de pessoa para representá-lo na sessão pública. 

5.1.1. A não realização de credenciamento implicará a renúncia ao direito de participar da etapa 

de lances orais, bem como de manifestar interesse recursal. 

5.2. O credenciamento ocorrerá na data, horário e local referidos no item 1. 

5.3. Caso o sujeito a ser credenciado seja sócio com poderes de administração ou diretor (ou 

denominação equivalente) devidamente designado no ato constitutivo de “licitante pessoa jurídica” ou 

em ata de eleição ou, ainda, se o sujeito a ser credenciado for o próprio “licitante pessoa física” 

(empresário individual ou não, quando admitidos), o credenciamento depende da apresentação de 

documentos de habilitação jurídica (item 7.2) pertinentes à sua forma de constituição. 

5.3.1. Caso o sujeito a ser credenciado não se enquadre na situação do item 5.3, além da 

documentação lá referida, é preciso que se apresente carta de credenciamento ou procuração 

(uma ou outra, com firma reconhecida) que confira ao representante poderes para agir em 

nome do licitante, inclusive para oferecer lances orais de preços, firmar declarações, desistir, 

renunciar ou manifestar interesse recursal, assinar a ata e praticar todos os demais atos 

necessários à participação do certame em nome do licitante. 

5.3.2. Tanto na situação do item 5.3 quanto na do item 5.3.1, o sujeito credenciado deve 

apresentar ao Pregoeiro documento oficial com foto que dê condições de aferir sua identidade. 
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5.4. Os documentos de habilitação jurídica apresentados para fins de credenciamento não precisam ser 

novamente encaminhados no envelope de habilitação. 

5.4.1. O licitante que não credenciar representante deverá encaminhar seus documentos de 

habilitação jurídica no envelope de habilitação. 

5.5. Feito o credenciamento, o representante do licitante apresentará declaração de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e de relação de parentesco (anexo 4). 

5.5.1. Caso o credenciado não traga consigo a declaração previamente redigida, poderá ele 

firmá-la na sessão, perante o Pregoeiro. 

5.5.2. Caso o licitante não credencie representante, a declaração de que trata o item 5.5 deverá 

ser apresentada em envelope autônomo denominado “declaração”, distinto dos de proposta e 

habilitação. 

5.5.3. A não apresentação da declaração ou a recusa em fazê-lo implicará inabilitação precoce 

do licitante. 

5.5.4. O licitante deverá informar, na forma do anexo 4, eventual relação matrimonial, de união 

estável ou de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

entre o próprio licitante (se pessoa natural), seus sócios, dirigentes, administradores ou 

gerentes, com qualquer servidor público do Município de Iúna ocupante de cargo eletivo, 

comissionado, efetivo, temporário ou contratado. 

5.5.5. A existência da relação prevista no item 5.5.4 não impede a participação do licitante no 

certame, porém deve ser informada para fins de controle. 

5.5.6. Caso haja o vínculo referido no item 5.5.4, promover-se-á, logo que possível, a 

disponibilização de tal informação no site da Prefeitura Municipal de Iúna (www.iuna.es.gov.br), 

no link pertinente à presente licitação, franqueado o acesso público. 

5.5.7. Se o vínculo de parentesco, união estável ou matrimônio estiver estabelecido com 

membro da equipe de apoio, o servidor se afastará dos trabalhos de assessoramento assim que 

descoberto o fato, o que deverá constar nos autos. Se o vínculo for com o Pregoeiro, além de 

seu afastamento e substituição imediata, a adjudicação caberá necessariamente ao pregoeiro 

substituto, salvo se houver recurso.  
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5.5.8. A omissão de eventual relação prevista no item 5.5.4 levará à aplicação ao licitante de 

multa de 0,5% (meio por cento) do valor final de sua proposta e, se caracterizada má-fé, 

impedimento de licitar e contratar com o Município de Iúna pelo prazo de até cinco anos. 

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem usufruir integralmente das benesses 

da Lei complementar nº 123/2006 e 147/2014 deverão comprovar essa condição no momento do 

credenciamento, e o farão por meio de declaração de que não paira sobre o licitante nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4.º do art. 3.º da Lei complementar nº 123/2006 (anexo 6) e ainda:  

5.6.1. Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site do Ministério da Fazenda; ou 

 

5.6.2. Se não optante do Simples, mediante documento expedido pela Junta Comercial ou pelo Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, em que se ateste a condição de microempresa ou empresa 

de pequeno porte.  

 

5.7. Caso o licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte não goze de 

regularidade fiscal por ocasião da apresentação do envelope de habilitação, a declaração de 

cumprimento dos requisitos de habilitação deve ser feita, porém consignando-se a ressalva a respeito 

da regularidade fiscal e, ainda, o compromisso de que, caso se sagre vencedor, providenciará a 

regularização de que trata o § 1.º do art. 43 da Lei complementar nº 147/2014, no prazo lá estipulado, 

sob pena de, se não o fizer, sofrer as consequências cominadas no § 2.º do mesmo dispositivo (anexo 

7). 

 

5.8. Mesmo o licitante enquadrado na situação do item 5.7 deverá apresentar toda a documentação 

necessária à sua habilitação no envelope pertinente (envelope 2 – Habilitação), inclusive a que consigna 

sua irregularidade fiscal. 

 

5.9. A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (item 5.6) e a 

declaração de preenchimento dos requisitos de habilitação (item 5.5) ou a declaração de preenchimento 

dos requisitos de habilitação salvo à regularidade fiscal (item 5.7) devem ser apresentadas por ocasião 

do credenciamento na forma do item 5.5; 

5.10. Caso a microempresa e empresa de pequeno porte não se credencie, a documentação referida 

no item 5.9 deverá ser apresentada em separado, fora dos envelopes de proposta e habilitação, 

preferencialmente dentro do envelope DECLARAÇÃO, de que trata o item 1.5.2; 
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6. PROPOSTAS: 

6.1. A proposta será apresentada no “envelope 1 – Proposta” a ser formulada conforme modelo proposta 

automática, item 6.8, ou modelo referido no anexo 2 em uma via, digitada ou datilografada, que 

contenha a identificação do licitante (Razão Social e CNPJ), datada, assinada e se possível carimbada 

por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 

 

6.1.1. A proposta consignará, ainda, o seguinte: 

I – discriminação do objeto ofertado conforme especificações e condições previstas no anexo 

1; 

II – a validade da proposta e a dos preços registrados - [prazo mínimo de validade da 

proposta é de 90 dias]; 

III – quantidade equivalente ao máximo estimado e preço unitário para cada um dos lotes a 

que pretende concorrer, vedada a oferta de quantidade inferior por lote, devendo o preço 

unitário e global serem cotados em Real com utilização de até duas casas decimais após a 

vírgula (R$X,XX), que também deverá vir redigido por extenso. 

6.1.2. As propostas feitas no programa automático da E&L estão dispensadas do valor redigido 

por extenso. 

 

6.1.3. Em eventual divergência entre a indicação numérica do preço e sua referência por 

extenso, prevalecerá este último. 
 

6.1.4. Também é obrigatória a indicação na proposta do endereço físico, endereço eletrônico 

(e-mail) e telefone. Se houver fac-símile, deve este ser indicado. Tais dados serão utilizados 

pela Administração para realização de comunicações destinadas ao licitante/contratado. 

6.1.4.1. Para assinatura do contrato/ata, a empresa deverá informar número de conta corrente 

e agência para efeito de pagamento. 

6.2. O preço ofertado incluirá todos os custos inerentes à contratação, dentre eles os encargos sociais, 

impostos, taxas, seguros, licenças, hospedagens, fretes, motorista e outros custos relacionados aos 

serviços, inclusive garantias. Considerar-se-á que os preços propostos são completos e suficientes para 
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pagar todos os serviços. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada, sob 

qualquer pretexto. 

6.3. A proposta que não atender as regras deste Edital e a legislação pertinente será desclassificada. 

6.4. Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes 

ou não previstas neste edital. 

6.5. As propostas terão que trazer as expressões contidas no Anexo 1 - B, não usando sinônimos 

técnicos ou omissões referentes à especificação do objeto. 

6.6. Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior) com relação a cada lote ou item. 

6.7. Serão desclassificadas as propostas desconformes ou incompatíveis, com preços simbólicos, 

irrisórios ou negativos, observados os critérios do Art. 48, II, da Lei nº 8.666/93, bem como as que 

consignem preços superiores aos praticados no mercado. 

6.7.1. O juízo acerca da aceitabilidade do melhor preço será feito depois de encerrada a etapa 

de lances. 

6.8. O licitante poderá apresentar ‘proposta automática’ gerada pelo programa da E&L, gravada em CD-

ROM ou pendrive. A mídia digital deve ser apresentada dentro do ‘Envelope 1 – Proposta’. A proposta 

impressa deverá ser a gerada pelo programa (proposta automática).  

  

6.8.1. O arquivo da proposta automática será fornecido pelo setor de licitação através de 

requerimento via e-mail constando os dados da empresa que irá participar do certame. 

 

6.9. O critério de julgamento será: 

6.9.1. De “menor preço global”. 

6.10. O licitante deve indicar o preço unitário e total de cada item inserido no lote a que pretende 

concorrer. 

6.11. Independentemente do critério de julgamento, o pregoeiro analisará a aceitabilidade tanto do 

preço global do lote quanto dos preços unitários dos itens como condição para o acolhimento final da 

proposta. 
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6.12. Os preços informados no anexo I do anexo 01 – A, são os máximos que a Administração se propõe 

a pagar. Propostas acima deste valor não serão aceitas. 

7. HABILITAÇÃO: 

7.1. A habilitação dos licitantes depende da apresentação, no “Envelope 2 – Habilitação”, da 

documentação referida nos itens seguintes, que digam respeito às respectivas realidades 

organizacionais. 

7.2.  Habilitação jurídica: 

 

7.2.1. A habilitação jurídica dependerá da apresentação de: 

 

7.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresário individual; 

 

7.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos ou contrato consolidado em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores. Os documentos em 

apreço deverão estar acompanhadas de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

7.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que 

identifique a diretoria em exercício; 

 

7.2.1.4. Decreto de autorização, caso se trate de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 

7.2.1.5. Documento oficial com foto do sócio administrador da empresa. 

 

7.2.2. Caso a documentação referida no item 7.2.1 tenha sido apresentada para fins de credenciamento, 

não é preciso incluí-la no “envelope 2 – Habilitação”. 
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7.3. A Qualificação econômico-financeira depende da apresentação de: 

 

7.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 

Comarca em que estiver sediado o licitante. 

 

7.3.1.1. Caso o objeto do contrato venha a ser executado por filial, deve-se também apresentar a 

certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial em seu favor, sem prejuízo da relativa 

à matriz. 

 

7.3.1.2. Caso esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá o licitante apresentar certidão 

emitida pelo órgão jurisdicional competente que ateste que está apto econômica e financeiramente a 

execução o objeto licitado, bem como encaminhar a documentação que permita aferir sua real situação. 

 

7.3.1.3. Mesmo na situação do item 7.3.1.2. não fica o licitante dispensado de apresentar a certidão 

prevista no item 7.3.1., ainda que positiva. 

 

7.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há 

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida 

no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA –IGP-DI, publicado pela 

Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha substituir. 

 

7.3.2.1. Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

 

7.3.2.1.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): Publicados em Diário Oficial; 

ou publicados em jornal de grande circulação; ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

 

7.3.2.1.2. Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (Ltda): por fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou fotocópia do balanço e das 

demonstrações contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede do 

domicílio da licitante; 
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7.3.2.1.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1.996 Lei 

das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”: por fotocópia do livro Diário, inclusive 

com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

do domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou fotocópia do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;   

 

7.3.2.1.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 

7.3.2.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão ser assinados por Contador ou 

por outro profissional equivalente, devidamente registradas no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

7.3.3. Declaração com a identificação do licitante (Razão Social e CNPJ), datada, assinada por seu 

representante legal e contador responsável ou por outro profissional equivalente, comprovando a boa 

situação financeira, que será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente(LC), resultante da aplicação das seguintes fórmulas, desde que o resultado seja igual 

ou superior a 1,0: 

 

  LG =    ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG =                         ATIVO TOTAL____________________________  

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

  

LC =    ATIVO CIRCULANTE___ 

                              PASSIVO CIRCULANTE 

 

7.3.3.1. Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente 

com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
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7.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

7.4.1. A Regularidade fiscal e trabalhista depende da apresentação dos seguintes documentos: 

 

7.4.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

7.4.1.2. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal; 

 

7.4.1.3. Prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado em que sediado o licitante; 

 

7.4.1.4. Prova da regularidade com a Fazenda Pública do Município em que sediado o licitante; 

 

7.4.1.5. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

 

7.4.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa, nos termos do art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

7.4.2. As certidões de que trata o item 7.4.1 deverão se referir ao mesmo CNPJ exposto na proposta 

do licitante.  

 

7.4.3. Caso o objeto do contrato venha a ser executado por filial, deve-se também apresentar as 

certidões referidas no item 7.4.1 em seu favor, sem prejuízo das relativas à matriz. 

 

7.4.4. Aos licitantes enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte que não gozem 

de regularidade fiscal será facultada a regularização na forma do § 1.º do art. 43 da Lei complementar 

nº 147/2014. 

 

7.4.5. A não-regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 
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7.5.  Demais documentos: 

 

7.5.1. Alvará de localização e funcionamento emitido pelo Município sede da empresa, no momento 

da assinatura do contrato; 

 

7.6. A habilitação do licitante depende da apresentação de declaração de que cumpre o inciso XXXIII 

do art. 7.º da Constituição da República (anexo 5).  

 

 

7.7. As microempresas e empresas de pequeno porte interessadas em fruir os benefícios da Lei 

complementar nº 123/2006 comprovarão essa condição mediante a apresentação dos documentos 

referidos no item 5.6. 

7.7.1. A documentação referida no item 7.7 deve ser apresentada nos termos dos itens 5.6.3. ou 5.6.4, 

a depender do caso; 

7.8. O licitante poderá deixar de apresentar parte dos documentos de habilitação se tiver Certificado de 

Registro Cadastral (CRC), expedido na forma do anexo 8, assegurado aos demais licitantes o direito de 

acesso aos dados nele constantes. 

 

7.8.1. Os documentos referidos no CRC, desde que dentro dos respectivos prazos de validade, não 

precisam ser reapresentados no “envelope 2 – Habilitação”. 

 

7.8.2. Os documentos não referidos no CRC do licitante que sejam necessários para a habilitação nesta 

licitação – ou que, apesar de referidos, estejam vencidos – devem ser apresentados dentro do “envelope 

2 – Habilitação”. 

 

7.8.3. O licitante que quiser utilizar o CRC deverá apresentá-lo no “envelope 2 – Habilitação” 

acompanhado de declaração de inexistência de fato superveniente à expedição do CRC que impeça sua 

participação no certame (anexo 9) e, ainda, a documentação a que se refere o item 7.8.2. 

 

7.8.4. A apresentação de CRC não exime o licitante que queira credenciar representante de cumprir 

fielmente os trâmites previstos nos itens 5.3, 5.3.1 e 5.3.2, incluída a apresentação dos documentos lá 

exigidos. 
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7.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

requeridos neste edital e em seus anexos. 

 

8. PREPARATIVOS E PROCEDIMENTO DA SESSÃO PÚBLICA: 

8.1. No local, data e hora designados nos itens 1.1 e 1.2, far-se-á o credenciamento na forma prevista 

no item 5 e respectivos subitens. 

8.1.1. O pregoeiro abrirá nesse momento o envelope que contém a declaração de que trata o 

item 5.5.2 remetido pelos licitantes que não credenciaram representante. 

8.1.2. Os licitantes que não apresentem a declaração referida no item 5.5, nem pessoalmente, 

nem em envelope, serão inabilitados nesse momento. 

8.2. O Pregoeiro identificará publicamente os licitantes que, credenciados, comprovaram sua condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.3. Ultrapassada a fase de credenciamento, o Pregoeiro, na hora designada, receberá os envelopes de 

proposta e habilitação, e, a partir desse momento, não serão admitidos novos licitantes. 

8.3.1. O licitante é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo 

motivo de desclassificação ou inabilitação, dentre outros, a apresentação de quaisquer dados 

ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase se 

porventura o Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições 

contidas neste Edital ou que desabonem a idoneidade do licitante, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis. 

8.4. Abertos os envelopes de propostas (envelope 1 – Proposta), o Pregoeiro analisará preliminar e 

provisoriamente os requisitos de aceitabilidade e as ordenará em ordem crescente com base no critério 

de julgamento. 

8.4.1. Serão corrigidos pelo Pregoeiro eventuais erros evidentes de cálculo. 

8.4.2. A falta, na proposta, de data, valor por extenso, rubrica, assinatura, indicação de 

endereço, físico ou virtual, validade, telefone e/ou fac-símile poderá ser preenchida pelo sujeito 

credenciado pelo respectivo licitante, se houver, e desde que esteja presente na sessão. 
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8.4.3. A falta de CNPJ e/ou endereço poderá ser suprida pelos dados constantes na declaração 

de que trata o item 5.5. 

8.5. Ordenadas as propostas, apenas o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 

até 10% (dez por cento) superior àquela poderão fazer novos lances orais e sucessivos, até que se 

proclame o vencedor. 

8.5.1. Caso não haja ao menos três ofertas nas condições definidas no item 8.5, poderão os 

autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances orais e sucessivos, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

8.5.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes com as propostas admitidas à etapa 

de lances, sequencialmente, a apresentar lances orais, a partir do autor da proposta classificada 

de maior preço e, sucessivamente, os demais em ordem decrescente de valor. 

8.5.3. Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos. 

8.5.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances orais e a manutenção do último preço apresentado pelo 

licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

8.5.5. O Pregoeiro durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais 

condições que julgar necessárias para manter a ordem do certame. 

8.5.6. Não poderá haver retratação ou desistência dos lances ofertados. Eventual 

descumprimento dessa regra sujeitará o proponente às penalidades pertinentes. 

8.5.7. Caso o licitante tenha ofertado valor em algum item ou lote considerado irrisório, 

inexequível ou outra circunstância que gere sua inaceitabilidade, causado por erro de cálculo, 

digitação ou durante a formulação da proposta e desde que isso fique comprovado na sessão, 

diante dos demais proponentes, o licitante poderá solicitar o cancelamento do lance, ficando a 

decisão a cargo do Pregoeiro.  

8.6. Encerrada a fase de lances, e concluída a negociação, se a melhor proposta não for de 

microempresa ou empresa de pequeno porte – previamente identificadas no credenciamento –, o 

Pregoeiro lhes franqueará a possibilidade de cobrir a então melhor oferta, desde que suas propostas 

sejam até cinco por cento superiores, seguidos os seguintes critérios: 

 



 

 
processo nº 1128/2017. Edital nº 004/2018 

 

  

   

 

 

   

 Rua Des. Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29 390-000 
CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 3545 4754 | www.iuna.es.gov.br | licitacao@iuna.es.gov.br 

 

   

 

8.6.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convidada a apresentar 

proposta de preço inferior à então melhor oferta, e, se assim fizer, sua proposta será declarada 

vencedora;  

 

8.6.2. Caso a primeira microempresa ou empresa de pequeno porte convidada na forma do subitem 

8.6.1 não cobrir o preço, serão convidadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 

desse mesmo item (8.6), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

 

8.6.3. Em caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem na situação do item 8.6, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

8.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada na situação do item 8.6 terá o prazo 

máximo de cinco minutos para exercer a faculdade lá estabelecida, contados do convite feito pelo 

Pregoeiro. 

 

8.8. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens do item 8.6, será declarada 

vencedora a melhor proposta ofertada por licitante que não seja microempresa ou empresa de pequeno 

porte.  

 

8.9. Definida a proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro decidirá motivadamente acerca de 

sua aceitabilidade. 

 

8.9.1. Caso a definição da aceitabilidade da proposta dependa de informações que não possam ser 

obtidas durante a sessão – como, por exemplo, parâmetro do preço atual de mercado, condições 

técnicas dos produtos, dentre outros –, o Pregoeiro suspenderá o ato e diligenciará pela solução da 

questão, no que poderá contar com auxílio de servidores ou terceiros, necessariamente isentos. 

 

8.9.2. Caso a melhor proposta não seja classificada, proceder-se-á ao exame da aceitabilidade das 

propostas subsequentes, para o que, se preciso, poder-se-á utilizar do procedimento previsto no item 

8.9.1. 

 

8.10. Classificada a melhor proposta, o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do respectivo licitante.  
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8.10.1. Se o licitante que apresentou a melhor proposta classificável não for habilitado, abrir-se-á o 

envelope de habilitação do segundo colocado – observado o item 8.9 e respectivos subitens –, a fim de 

analisar os respectivos documentos. 

 

8.10.2. O procedimento do item 8.10.1 se repetirá até que se identifique licitante que tenha formulado 

proposta aceitável e que tenha condições de ser habilitado, para que se defina o vencedor. 

 

8.10.3. Tanto nos casos em que a melhor proposta não for aceitável em razão de elevação do preço 

quanto nas situações em que os demais licitantes são convidados, o Pregoeiro poderá negociar 

diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 
 

8.11. Declarado o vencedor, qualquer licitante que tenha representante credenciado poderá, na forma 

do item 9 e respectivos subitens, manifestar motivadamente a intenção de recorrer, sob pena de, se 

não o fizer, não mais poder exercer essa faculdade.  

 

8.11.1. O Pregoeiro dará aos licitantes a possibilidade de manifestar interesse recursal ao final da 

sessão. 

 

8.12. Todos os atos relevantes praticados na sessão, seja pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, licitantes, 

ou eventuais terceiros, será inserida na ata, a ser lavrada ao final da sessão. 

 

8.13. Depois de decididos os recursos, se houver, a autoridade responsável pelo certame o homologará 

e adjudicará o objeto respectivo ao vencedor. Se não houver recurso, a adjudicação do objeto será feita 

pelo Pregoeiro.  

 

8.14. Homologada a licitação, será o licitante vencedor convocado para assinar o Contrato/ata, dispondo 

o convocado de sete dias para fazê-lo, contados da convocação. 

 

8.14.1. A Administração poderá, a seu critério, prorrogar o prazo previsto no item 8.14, por igual 

período, caso o licitante convocado assim requeira durante seu transcurso e exponha justo motivo para 

tanto. 

 

8.15. O Pregoeiro ou a autoridade competente poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, 

em qualquer momento e sempre que julgar necessário, mediante estipulação de prazo para 
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cumprimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes. 

 

8.16. Os envelopes de habilitação eventualmente não abertos ficarão em poder do Pregoeiro pelo prazo 

de noventa dias, contados da homologação da licitação, e caberá aos respectivos licitantes retirá-los 

nos cinco dias posteriores a esse período, sob pena de, se não o fizer, serem os documentos inutilizados. 

 

9. RECURSOS: 

9.1. Dos atos praticados pelo Pregoeiro cabem os recursos previstos nas Leis nº 10.520/2002 e 

8.666/1993. 

9.2. A interposição de recurso depende da observância das seguintes regras: 

9.2.1. O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se nesse sentido ainda na sessão 

pública, ocasião em que indicará especificadamente os atos contra que pretende recorrer; 

9.2.2. As razões recursais devem ser protocoladas no prédio da Prefeitura nos três dias seguintes ao 

encerramento da sessão, em petição dirigida ao Pregoeiro; 

9.2.3. O recurso deve estar instruído com documentos que comprovem que seu subscritor tem poderes 

para se manifestar pelo licitante recorrente, salvo se já estiverem nos autos, bem como com eventuais 

elementos de prova necessários ao subsídio da tese recursal; 

9.3. Não serão conhecidos recursos acerca de que o credenciado não tenha se manifestado 

adequadamente durante a sessão, cujas razões não sejam apresentadas ou o sejam intempestivamente, 

desacompanhados de documentos necessários à caracterização de poderes de seu subscritor, 

interpostos com intuito meramente protelatório ou apresentados por fac-símile, e-mail ou outro meio 

diverso do adequado. 

9.4. Os demais licitantes poderão apresentar suas contrarrazões nos três dias seguintes ao do término 

do prazo de que dispõe o recorrente para apresentar suas razões. 

9.4.1. O prazo para interposição de contrarrazões corre independentemente de intimação. 

9.5. Apresentado o recurso e decorrido o prazo para oposição de contrarrazões, o Pregoeiro se 

manifestará, motivadamente, se o ato impugnado disser respeito a decisões de sua alçada. Caso o 
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recurso diga respeito a ato de responsabilidade de outro servidor, o Pregoeiro lhe remeterá os autos 

para viabilizar sua manifestação. 

9.5.1. Cumprido o item 9.5, os autos seguirão à autoridade responsável pelo certame, que 

decidirá motivadamente pelo não conhecimento, conhecimento e, nesse caso, provimento ou 

não provimento do recurso. 

9.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação exclusiva dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.7. Para efeito do disposto no § 5º do art. 109 da Lei nº 8.666/93, ficam os autos desta licitação 

franqueados ao livre exame dos interessados. 

10. IMPUGNAÇÃO: 

10.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar, por escrito, o presente Edital de licitação, 

devendo protocolar o pedido até cinco dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes, 

caso em que a Administração julgará à impugnação em até 3 (três) dias úteis, salvo se o certame for 

suspenso. 

10.1.1. A resposta do pregoeiro aos esclarecimentos e impugnações será divulgado mediante publicação 

nas páginas web da Prefeitura Municipal de Iúna, no endereço www.iuna.es.gov.br, ficando as empresas 

interessadas em participar do certame, obrigadas a acessar o endereço para a obtenção das informações 

prestadas. 

 

10.2. Decairá do direito de impugnar o Edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 

anteceder a abertura dos envelopes. 

10.2.1. A impugnação tempestivamente apresentada pelo licitante não o impedirá de participar 

do certame. 

10.3. A impugnação será endereçada ao Pregoeiro, a quem será imediatamente remetida logo depois 

de protocolada na Prefeitura. 

10.4. O conhecimento da impugnação está condicionado ao preenchimento dos mesmos requisitos 

necessário à admissão de recurso administrativo, que forem aplicáveis. 

http://www.iuna.es.gov.br/
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10.5. Oposta a impugnação, o Pregoeiro decidirá fundamentadamente acerca de sua admissibilidade e, 

se conhecida, de seu teor e, para tanto, poderá, se necessário, consultar agentes municipais ou 

terceiros, necessariamente isentos. 

10.5.1. As decisões do Pregoeiro sobre a impugnação – seja pelo não conhecimento, ou, se 

conhecida, pelo acolhimento ou não acolhimento – dependem de ratificação pela autoridade 

superior. 

10.6. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 

se deu o texto original, caso em que será reaberto o prazo mínimo para entrega dos envelopes, exceto 

se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

11. SANÇÕES: 

11.1. As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas 

estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas no edital e na Lei federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, quais sejam: 

 

11.1.1. Advertência; 

 

11.1.2. Multa:  

a) 0,33% por dia de atraso, na entrega do produto ou execução do serviço/fornecimento, calculado 

sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%; 

b) 10% em caso da não entrega do produto, não execução do serviço/fornecimento ou rescisão 

contratual, por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente; 

c) de até 20% calculado sobre o valor do contrato/ata, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 

contrato/ata, exceto prazo de entrega; 

 

11.1.3. Suspensão: suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, quando a fornecedora convocada dentro do 

prazo de validade da sua proposta: 

a) não celebrar o contrato/ata; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame; 

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) não mantiver a proposta; 

e) falhar ou fraudar na execução do contrato/ata; 
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f) comportar-se de modo inidôneo; 

g) cometer fraude fiscal; 

h) por prazo indeterminado, quando a empresa receber qualquer das multas previstas e não efetuar o 

pagamento. 

 

11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em caso de 

faltas graves apuradas por intermédio de processo administrativo. 

 

11.2. Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a administração considerará, motivadamente, 

a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, graduando-as 

e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da licitante ou contratada, nos termos do 

que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

11.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, conforme 

previsto no art. 90 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e implicará na aplicação de sanções 

e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações 

posteriores, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

 

11.4. Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

12.1. Este Edital deve ser interpretado de modo a propiciar a ampliação da competitividade e a obtenção 

de condições mais vantajosas de contratação para a Administração. 

12.2. O presente certame licitatório destina-se à formação de registro de preços e não obriga o Município 

a firmar contratações dele decorrentes, de modo que pode haver outras formas de contratação, desde 

que admitidas na legislação, para a aquisição dos mesmos produtos/serviços cujos preços se pretende 

registrar por meio deste certame, assegurada ao subscritor da Ata de Registro de Preços, em igualdade 

de condições, preferência na contratação. 
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12.2.1. Salvo previsão em contrário no anexo 1, não há quantidade mínima a ser adquirida por meio 

deste registro de preços. 

12.3. Fica facultada a adesão de outros órgãos interessados ao presente sistema de registro de preços, 

durante a sua vigência, desde que autorizado pelo órgão gerenciador e haja anuência do subscritor da 

Ata de Registro de Preços. 

12.4. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará sua inabilitação ou desclassificação, 

a depender do caso, ou, se já assinada a Ata, sua rescisão, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

12.4.1. A aplicação do disposto no item 12.4, bem como a rescisão da Ata por outros motivos, 

autoriza a convocação dos demais licitantes, na ordem de classificação, observadas todas as 

condições de aceitabilidade de propostas e habilitação de licitantes.  

12.5. Os atos referentes a este procedimento licitatório e às contratações que lhe forem decorrentes 

serão comunicados aos licitantes e aos contratados pelos meios referidos no item 6.1.4, ressalvadas as 

situações em que a Lei exige a publicação em órgão de imprensa oficial. 

12.5.1. A eventual modificação de endereço, e-mail, telefone ou fac-símile obriga o contratado 

a informá-la à Administração, o que será feito mediante petição a ser protocolada na Prefeitura 

Municipal, em que se faça referência ao número deste processo e da Ata de Registro de Preços. 

12.5.2. O não cumprimento do item 12.5.1. terá o condão de reputar válidas as comunicações 

remetidas ao endereço, e-mail, telefone ou fac-símile originalmente informados pelo contratado. 

12.6. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. 

12.6.1. Caso o vencimento coincida com fim de semana, feriado ou dia em que não houver 

expediente na Prefeitura, será ele prorrogado para o primeiro dia útil seguinte. 

12.7. Por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, a 

Administração poderá revogar a licitação, ou anulá-la por ilegalidade, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado, sem que tal ato gere obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no 

parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/93. 
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12.7.1. A nulidade do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços e das 

respectivas contratações, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 49, da Lei nº 

8.666/93. 

12.7.2. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

12.8. Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando necessário, 

profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer 

dos licitantes, bem como qualquer outro servidor desta Municipalidade. 

12.9. Este Edital será regido pelas regras e princípios de direito público, pela Constituição da República, 

pela Lei nº 10.520/2002 e pela Lei nº 8.666/1993, pela Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, 

independente da transcrição, com disposições vigentes ao tempo da publicação deste ato. O pregoeiro 

resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente. 

12.10. O presente edital e seus anexos poderão ser alterados, pela Prefeitura Municipal de Iúna, antes 

de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, 

atendido o que estabelece o art. 21, § 4º , da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como 

adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das propostas e documentos de 

habilitação. 

 

12.11. Cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtida pelos interessados, no site 

www.iuna.es.gov.br. 

 

12.12. A administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste edital, 

senão aquelas que estiverem rubricadas pelo pregoeiro, ou sua cópia fiel. 

 

12.13. A solicitação de vistas ao processo licitatório deverá ser requerida, por intermédio de petição 

escrita dirigida ao Setor de Licitação e protocolada na Prefeitura Municipal de Iúna. 

 

12.13.1. A realização de vistas ao processo licitatório ocorrerá imediatamente após a liberação da 

solicitação protocolada. 

 

http://www.iuna.es.gov.br/
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12.14. As sessões da licitação serão transmitidas ao vivo pelo site do município. Desde já, ficam os 

licitantes cientes da exposição de sua imagem na internet, não podendo alegar desconhecimento ou 

negativa de divulgação da mídia.  

12.15. CAUÇÃO E GARANTIA DA ARP 

 

12.15.1. Para assinar a ata, deverá o vencedor prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor do 

contrato, sob pena de decair o direito à contratação. 

 

12.15.2. O prazo para assinatura da ata é de 07 (sete) dias, contados da data de comunicação/envio 

do mesmo à empresa... 

12.15.3.  A garantia poderá ser realizada em uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou título da dívida pública; 

b) seguro garantia; 

c) carta de fiança bancária; 

 

12.15.4. No caso de fiança bancária, esta deverá ser, a critério do licitante, fornecida por um banco 

localizado no Brasil. 

 

12.15.5. No caso de garantia na modalidade fiança bancária, deverá constar expressamente renúncia 

dos fiadores aos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro. 

 

12.15.6. No caso da opção pelo seguro garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente 

apólice emitida por entidade em funcionamento no país, e em nome da Prefeitura Municipal de Iúna. 

 

12.15.7. No caso de opção pelo título da dívida pública, estes deverão estar acompanhados de laudo 

de avaliação do Banco Central do Brasil, no qual este informará sobre a exequibilidade, valor e prazo 

de resgate, taxa de atualização, condições de resgate. 

 

12.15.8. No caso de opção por caução em dinheiro, o interessado deverá efetuar o depósito na Conta 

Corrente nº XXXXX, Agência XXX, Banco XXXX e apresentar o comprovante, o qual deverá ser 

confirmado pelo Setor de Tesouraria da Prefeitura Municipal de Iúna. 

 

12.15.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
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a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela administração ao contratado; 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pelo contratado. 

 

12.15.10. A garantia corresponderá pelo fiel cumprimento das disposições do contrato, ficando a 

administração autorizada a executá-la para cobrir as modalidades asseguradas no item 12.3 e inclusive 

em caso de rescisão, de responsabilidade do licitante vencedor. 

 

12.15.11. A execução da garantia em razão de multa sancionatória não inviabiliza a aplicação desta em 

valor superior ao da garantia prestada. 

 

12.15.12 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer 

obrigação ou penalidade, a contratada deverá proceder à respectiva reposição ou prestar nova garantia 

no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da dedução. 

 

12.15.13 A não apresentação da garantia no prazo fixado para assinatura da ata acarretará aplicação 

de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da ata por dia de atraso, até o máximo de 5% 

(cinco por cento). 

 

12.15.14 Será considerada extinta a garantia: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração e/ou termo de recebimento 

definitivo da obra, declarando que o detentor cumpriu todas as cláusulas do ata. 

b) com a extinção da ata. 

 

12.15.13. A vigência da garantia ofertada deverá abranger toda a vigência da ata. 

 

12.15.14. A prorrogação da vigência da ata, obriga a contratada a prorrogar a vigência da garantia 

inicialmente ofertada ou prestar nova garantia, observando que: 

a) o valor corresponderá sempre a 5% do valor total contratual, ou seja, valor inicial mais os termos 

aditivos formalizados; 
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b) a nova vigência deverá abranger toda a vigência da ata e a garantia deverá ser apresentada para 

assinatura do termo aditivo. 

 

12.16. Este Edital é integrado dos seguintes anexos: 

12.16.1. Anexo 1 – A - Termo de Referência; 

12.16.2.  Anexo 1 – B – Lotes;  

12.16.3. Anexo 2 – Modelo de Proposta; 

12.16.4. Anexo 3 – Modelo de Carta de Credenciamento; 

12.16.5. Anexo 4 – Modelo de Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação e de Relação 

de Parentesco; 

12.16.6. Anexo 5 – Modelo de Declaração de Cumprimento ao Art. 7.º, inciso XXXIII, da Constituição; 

12.16.7. Anexo 6 – Modelo de Declaração de ausência de motivo que impeça ME/EPP de gozar dos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/2006; 

12.15.8. Anexo 7 – Modelo de Declaração de Preenchimento dos Requisitos de Habilitação, Ressalvada 

a Regularidade Fiscal (para ME/EPP); 

12.16.9. Anexo 8 – Condições para Expedição de Certificado de Registro Cadastral; 

12.16.10. Anexo 9 – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente à expedição do CRC 

que Impeça a Participação no Certame; 

12.16.11. Anexo 10 – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

Iúna/ES, 19 de Janeiro de 2018. 

 

 

Gedeão Nascimento Mendes Cascine Gomes 

Pregoeiro  
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ANEXO 1 - A 
 TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 

1.1. Registro de preços para recuperação de pavimento de vias públicas no Município de 

Iúna; 

1.2. A presente especificação técnica estabelece os requisitos mínimos à serem 

observados para Contratação de empresa para execução de reparos em vias públicas 

pavimentas com blocos pré-moldados de concreto, paralelepípedo, de remendo e 

recapeamento do pavimento asfáltico, em diversas vias no Município, tendo 

necessidade, execução de drenagem urbana de pluviais; 

1.3. A contratação trata-se de pequenas reparações e serviços de manutenção da 

pavimentação já existente e não execução de novas pavimentações. Exemplos: 

obturação em pavimento asfáltico (pequenos trechos danificados “buracos”), 

retirada e colocação de pequenas áreas onde houve afundamento de pavimentos 

em blocos pré-moldados de concreto ou paralelepípedo, substituição e 

realinhamento de meio-fio, dentre outros serviços comuns. 

1.4. Nestes serviços não serão utilizados obras de drenagem, apenas pequenos reparos 

em sistemas de drenagens já existentes, assim como: reparos em caixa ralo, 

desobstrução de rede com possível substituição de peças, reparos de poços de visita 

e serviços gerais de reparos. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Tendo em vista a utilização das vias públicas com tráfego constante de veículos leves 

e pesados o que acaba por danificar o pavimento das ruas, bem como, a ação das 

intempéries que provocam aberturas de buracos e enxurradas que deslocam os 

blocos, fazendo-se necessário o reparo constante dos pavimentos para dar 

segurança e mobilidade à população; 

2.2. Considerando ainda que o município não dispõe de quantitativo suficiente de 

servidores capacitados para a execução destes reparos, o que torna indispensável a 

contratação de empresa para execução de reparos em vias públicas. 
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3. REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que disciplina o Sistema de Registro de 

Preços, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, sobre a admissão do 

Registro de Preços pela Administração Pública; 

3.2. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade 

competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, 

a ser firmada entre a licitante vencedora e a Prefeitura Municipal de Iúna, com efeito 

de compromisso de fornecimento para futura contratação; 

3.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 

a partir do dia da publicação resumida de seu instrumento na imprensa oficial do 

Estado. 

 

4. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

4.1. A aquisição que constitui o objeto deste termo de referência enquadra-se no conceito 

de bem comum, onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o 

conjunto da solução escolhida e o serviço é prestado comercialmente por mais de 

uma empresa no mercado; 

4.2. Assim, entende-se que a modalidade de licitação, com vistas a obter a melhor 

proposta para a Administração Pública é o PREGÃO, na forma PRESENCIAL. 

 

5. JUSTIFICATIVAS PARA A DIVISÃO EM LOTES / ITENS 

5.1. Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação sem 

prejudicar o ganho da aquisição em escala, optou-se pela realização deste certame 

em LOTE ÚNICO, sempre em respeito à mais ampla competição e conforme previsto 

no art. 23 §§ 1º e 2º da Lei nº 8666/93 e Súmula 247 do TCU: 

A “Lei n. 8.666/93 
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Art. 23, § 1º) As obras, serviços e compras efetuadas pela 

administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 

comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-

se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos 

recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 

competitividade, sem perda da economia de escala. (Redação 

dada pela Lei n. 8.883, de 1994)” 

“Súmula n. 247: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por 

preço global, nos editais das licitações para a contratação de 

obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 

complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam 

fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

5.2. A opção por unificar vários itens desta contratação em um mesmo lote, decorre da 

possibilidade de haver incompatibilidade de fornecimento dos materiais, com a 

respectiva execução dos serviços, além da dificuldade do controle e atraso no 

fornecimento; 

5.3. A divisão dos itens em lotes distintos implicaria em aumento significativo dos prazos 

de execução, além da elevada possibilidade de incompatibilidade entre as 

execuções, consequentemente prejuízo ao erário, que seriam necessários 

demasiados deslocamentos, tanto para a fiscalização dos serviços prestados como 

para dirimir dúvidas, fato que pode comprometer a execução do serviço; 

5.4. Acredita-se que a promoção de parcelamento no objeto, poderia incorrer na perda 

de economia de escala e o favorecimento da formação de acordos entre 

fornecedores, portanto, vedou-se a subdivisão em itens. 
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6. DOS ITENS 

6.1. O detalhamento dos itens referente aos objetos deste termo de referência, figuram 

como Anexo I – TABELA REFERENCIAL. 

7. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

7.1. Fica nomeado como gestor deste processo e da futura Ata de Registro de Preços, o 

Secretário Municipal de Obras Infraestrutura e Serviços Urbanos, deste modo 

representante da Prefeitura Municipal de Iúna (contratante); 

7.2. A empresa receberá uma Ordem de Serviço (OS), na qual constará endereço do 

serviço, com o croqui do local de intervenção e planilha dos serviços a serem 

executados no local, com valo mínimo de R$ 1.000,00,  

7.3. A empresa terá prazo máximo de 48 horas para dar início aos serviços solicitados, 

podendo ser até 04 frentes de trabalho, sendo limitada a expedição de até 04 ordem 

de serviços simultâneas.  

7.4. Dispositivos preliminares: 

7.4.1. Somente poderão ser empregados na obra os materiais de primeira 

qualidade; 

7.5. Normas e Especificações: 

7.5.1. A especificação técnica ora elaborada integra-se as Normas Brasileira em 

vigor da ABNT; 

7.5.2. A citação expressa de normas e especificações, no corpo de desenhos ou 

texto desta especificação técnica, não elimina o cumprimento por parte da 

contratada, de outras aplicáveis ao caso; 

7.6. As frentes de trabalho serão definidas de acordo com as condições e disponibilidade 

da fiscalização. Não existe limitação de quantitativo de ordem de serviço em aberto, 

porém as mesmas serão expedidas de acordo com a demanda de serviço existente 

e disponibilidade de recursos orçamentários para seu custeio. O contratado deverá 

atender ao órgão gestor, simultaneamente, caso haja necessidade. 
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7.7. Para cada ordem de serviço será elaborado um croqui e planilha orçamentária 

demonstrando os serviços a serem executados, bem como os locais de execução. 

Por se tratar de reparos não é possível prever onde serão os danos causados pelas 

intempéries e pelo uso diário. 

7.8. Será disponibilizado um cronograma de execução, juntamente com o croqui e 

planilha orçamentária ao contratado no ato da entrega da ordem de serviço. O 

contratado terá o pleno direito a questionar o prazo dado para conclusão do 

trabalho, e caso haja necessidade de alteração de prazo o mesmo será analisado e 

autorizado pela fiscalização competente. 

8. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Pavimentação em blocos de concreto pré-moldados: 

8.1.1. A pavimentação deverá ser executada com blocos de concreto pré-

moldado intertravados, com 8 cm de espessura, sobre colchão de areia 

e/ou pó de pedra e/ou saibro, devidamente rejuntado com areia e/ou pó 

de pedra e/ou saibro; 

8.1.2. Para a execução da pavimentação, deverão ser observados: 

8.1.2.1. O subleito deverá estar limpo, regularizado e compactado na cota 

do greide da respectiva rua, antes da colocação da base. Sulcos 

ou pequenas áreas de solo macio inadequados, devendo ser 

corrigidos através de drenagens substituídos por materiais 

estáveis; 

8.1.2.2. A sub-base, quando necessária, deverá estar de acordo com as 

especificações do projeto; 

8.1.2.3. A base, quando necessária, deverá apresentar um semelhante 

ao requerido para a superfície final de rolamento e com 

tolerância máxima de 2 cm em relação às cotas de projeto. Já 

deve-se prever nesta etapa, uma inclinação < 3% no pavimento, 

para escoar água de chuva; 
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8.1.2.4. O meio-fio é uma peça de grande importância na pavimentação, 

tendo em vista ser o elemento que garante o confinamento dos 

blocos, bem como o alinhamento da camada de rolamento. Deve 

ser assentado, preferencialmente sobre uma camada de 

concreto magro e rejuntados com argamassa de cimento areia 

no traço 1:3; 

8.1.2.5. A camada de assentamento só deve ter início quando estiverem 

prontas as camadas subjacentes e o sistema de drenagem do 

pavimento. A camada de areia e/ou pó de pedra, que também 

contribui para a capacidade estrutural do pavimento, deverá ser 

espalhada e nivelada, evitando-se que após esta operação os 

operários circulem sobre o colchão nivelado, qualquer 

irregularidade que ocorra poderá refletir superfície de rolamento; 

8.1.2.6.  Para minorar os riscos de Imperfeições, não é recomendável 

nivelar grandes extensões de saibro à frente da linha de trabalho; 

8.1.2.7. Os blocos de concreto serão assentados sobre a camada de areia 

e/ou pó de pedra nivelada, cuidando-se que a distância entre 

eles tenha entre 2 e 3 mm, nunca superior a 5 mm. Nessa 

operação é importante evitar qualquer irregularidade na camada 

de assentamento, além de verificar, constantemente se os blocos 

estão bem colocados e ajustados; 

8.1.2.8. Para o acabamento junto ao meio-fio ou interrupções no 

pavimento (bueiros, caixas de inspeção, etc.), usam-se blocos 

cortados ou serrados na obra, de modo a encaixar perfeitamente 

no espaço vazio. Pequenos espaços existentes entre os blocos e 

os bordos de acabamento (meio-fio, por exemplo) devem ser 

preenchidos com argamassa de cimento e areia na proporção 

4:1; 

8.1.2.9. Procede-se a última etapa, que consiste em espalhar uma 

camada de areia e/ou pó de pedra peneirado a sobre os blocos, 
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para que os espaços vazios das juntas verticais sejam totalmente 

preenchidos. 

8.2. Recuperação de pavimentação asfáltica e recapeamento: 

8.2.1. Descrição dos serviços; 

8.2.1.1. Os serviços a serem executados podem ser resumidos em: 

serviço de tapa buraco em pavimentação existente, com pintura 

de ligação e a pavimentação asfáltica com CBUQ e execução de 

pequenas áreas de pavimento asfáltico para confecção de faixa 

de pedestre ou ampliação de via urbana; 

8.2.2. Pavimentação asfáltica com C.B.U.Q. 

8.2.2.1. Pintura de ligação: Pintura de material betuminoso aplicada 

sobre a superfície da base (pavimento existente) previamente 

limpa sem conter qualquer tipo de material que possa influenciar 

na aderência, com objetivo de promover condições da aderência 

entre a base e o revestimento de CBUQ; 

8.2.2.2. Revestimento asfáltico: O revestimento asfáltico deverá ser 

constituído de uma camada final nivelada com a existente de 

Concreto Betuminoso Usinado a Quente (C.B.U.Q.); 

8.2.2.3. O espalhamento da massa asfáltica deverá ser de maneira que a 

superfície fique na mesma qualidade das imediações e deverá 

compactado com equipamento adequado, de forma a dar o 

acabamento necessário; 

8.3. Recuperação de pavimentação em pedra Portuguesa: 

8.3.1. Demolição de pavimento em pedra portuguesa, sem reaproveitamento; 

8.3.1.1. Para os reparos dos pavimentos existentes, em pedra 

portuguesa, deverá ser executada a demolição das áreas, sem 

reaproveitamento; 
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8.3.1.2. No valor orçado deverá estar previsto a demolição bem como o 

descarte do entulho e o isolamento da área; 

8.3.1.3. O descarte deverá ser realizado diariamente de modo a não 

propiciar que o entulho pernoite na obra e o isolamento deverá 

ser executado com dispositivos metálicos e/ou fitas zebradas 

fixadas em cavaletes; 

8.3.2. Assentamento de pedras portuguesas 

8.3.2.1. A pedra portuguesa pode ser assentada diretamente sobre o 

solo, sem que haja necessidade de execução de contrapiso, para 

tanto o solo deverá estar retificado para que não ocorram 

degraus ou ondulações no assentamento; 

8.3.2.2. Para o assentamento deverá ser feita mistura de areia grossa 

com cimento, na proporção 1:5 (1 parte de cimento para 5 de 

areia); 

8.3.2.3. Posteriormente esta mistura deverá ser lançada na área a ser 

pavimentada e as pedras assentadas manualmente, o mais 

próximo possível (rejuntes variando de 3 a 5 mm); 

8.3.2.4. Após o assentamento, deverá ser lançado água por sobre o piso 

assentado e efetuada a compactação, com utilização de soquete 

manual; 

8.3.2.5. Após a compactação, as pedras deverão ser limpas com a 

utilização de espuma; 

8.4. Recuperação de pavimentação em bloco pré-moldado de concreto: 

8.4.1. Demolição de pavimento em bloco pré-moldado de concreto, com 

reaproveitamento; 

8.4.1.1. Para os reparos dos pavimentos existentes, em bloco pré-

moldado de concreto, deverá ser executada a remoção das 



 

 
processo nº 1128/2017. Edital nº 004/2018 

 

  

   

 

 

   

 Rua Des. Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29 390-000 
CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 3545 4754 | www.iuna.es.gov.br | licitacao@iuna.es.gov.br 

 

   

 

áreas, com reaproveitamento, inclusive substituição das peças 

necessárias; 

8.4.1.2. No valor orçado deverá estar previsto a demolição bem como o 

descarte do entulho e o isolamento da área; 

8.4.1.3. O descarte deverá ser realizado diariamente de modo a não 

propiciar que o entulho pernoite na obra e o isolamento deverá 

ser executado com dispositivos metálicos e/ou fitas zebradas 

fixadas em cavaletes; 

8.4.2. Assentamento de bloco pré-moldado de concreto 

8.4.2.1. O subleito deverá estar limpo, regularizado e compactado na cota 

do greide da respectiva rua, antes da colocação da base. Sulcos 

ou pequenas áreas de solo macio inadequados, devendo ser 

corrigidos através de drenagens substituídos por materiais 

estáveis; 

8.4.2.2. A sub-base, quando necessária, deverá estar de acordo com as 

especificações do projeto; 

8.4.2.3. A base, quando necessária, deverá apresentar um semelhante 

ao requerido para a superfície final de rolamento e com 

tolerância máxima de 2 cm em relação às cotas de projeto. Já 

deve-se prever nesta etapa, uma inclinação < 3% no pavimento, 

para escoar água de chuva; 

8.4.2.4. O meio-fio é uma peça de grande importância na pavimentação, 

tendo em vista ser o elemento que garante o confinamento dos 

blocos, bem como o alinhamento da camada de rolamento. Deve 

ser assentado, preferencialmente sobre uma camada de 

concreto magro e rejuntados com argamassa de cimento areia 

no traço 1:3; 

8.4.2.5. A camada de assentamento só deve ter início quando estiverem 

prontas as camadas subjacentes e o sistema de drenagem do 
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pavimento. A camada de areia e/ou pó de pedra, que também 

contribui para a capacidade estrutural do pavimento, deverá ser 

espalhada e nivelada, evitando-se que após esta operação os 

operários circulem sobre o colchão nivelado, qualquer 

irregularidade que ocorra poderá refletir superfície de rolamento; 

8.4.2.6.  Para minorar os riscos de Imperfeições, não é recomendável 

nivelar grandes extensões de saibro à frente da linha de trabalho; 

8.4.2.7. Os blocos de concreto serão assentados sobre a camada de areia 

e/ou pó de pedra nivelada, cuidando-se que a distância entre 

eles tenha entre 2 e 3 mm, nunca superior a 5 mm. Nessa 

operação é importante evitar qualquer irregularidade na camada 

de assentamento, além de verificar, constantemente se os blocos 

estão bem colocados e ajustados; 

8.4.2.8. Para o acabamento junto ao meio-fio ou interrupções no 

pavimento (bueiros, caixas de inspeção, etc.), usam-se blocos 

cortados ou serrados na obra, de modo a encaixar perfeitamente 

no espaço vazio. Pequenos espaços existentes entre os blocos e 

os bordos de acabamento (meio-fio, por exemplo) devem ser 

preenchidos com argamassa de cimento e areia na proporção 

4:1; 

8.4.2.9. Procede-se a última etapa, que consiste em espalhar uma 

camada de areia e/ou pó de pedra peneirado a sobre os blocos, 

para que os espaços vazios das juntas verticais sejam totalmente 

preenchidos. 

8.5. Recuperação de pavimentação em paralelepidos: 

8.5.1. Descrição dos serviços; 

8.5.1.1. Os paralelepípedos devem ser de granito, gnaisse, ou originados 

de outros tipos de rocha de resistência equivalente, 

apresentando uma distribuição uniforme dos materiais 
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constituintes e estarem isentos de veios, falhas, materiais em 

desagregação ou arestas quebradas; 

8.5.1.2. Devem ainda apresentar as seguintes características: 

8.5.1.2.1. Resistência a compressão simples: 1.000kg/cm²; 

8.5.1.2.2. Peso específico aparente: 2.400kg/m³; 

8.5.1.2.3. Absorção de água após 48 horas de imersão: 0,5%, em 

peso; 

8.5.1.3. Os paralelepípedos devem ser aparelhados de modo que suas 

faces apresentem uma forma retangular. A face superior ou de 

uso deve apresentar uma superfície razoavelmente plana e com 

as arestas retilíneas; 

8.5.1.4. As faces laterais não poderão apresentar convexidades ou 

saliências que induzam às juntas maiores que 1,5cm. O 

aparelhamento e a classificação por fiadas dos paralelepípedos 

devem ser de tal forma que no assentamento, as juntas não 

excedam a 1,5cm na superfície; 

8.5.1.5. As dimensões dos paralelepípedos devem estar compreendidas 

dentro dos seguintes limites: 

8.5.1.5.1. Comprimento: 17 a 23cm; 

8.5.1.5.2. Largura: 12 a 15cm; 

8.5.1.5.3. Altura: 11 a 14cm; 

8.5.1.6. A areia para a base, deve ser de rio ou de depósitos naturais, e 

constituída de partículas limpas, duras e duráveis e isentas de 

matérias orgânicas; 

8.6. Drenagem: 

8.6.1. Serviços a executar: 
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8.6.1.1. Serviços de Topografia: 

8.6.1.1.1. Todos os serviços serão iniciados pelos trabalhos de 

topografia, a começar pela locação seguida pelo 

nivelamento e contranivelamento da Rede Coletora de 

Drenagem Pluvial. Os trabalhos topográficos serão 

executados por profissionais capacitados, devidamente 

credenciados pelo CREA ES; 

8.6.1.2. Escavação: 

8.6.1.2.1. A dimensão das valas onde serão assentados os tubos 

deverá obedecer rigorosamente aos projetos, tanto de 

alinhamento como de greide; 

8.6.1.2.2. As valas serão escavadas segundo a linha de eixo e 

terão larguras compatíveis com o diâmetro da rede e 

profundidades compatíveis com a topografia do 

terreno; 

8.6.1.2.3. As escavações serão mecânicas e manuais; 

8.6.1.3. Assentamento da Tubulação: 

8.6.1.3.1. A tubulação antes do assentamento será vistoriada 

para verificação da existência ou não de defeitos de 

fabricação ou decorrentes do manuseio no canteiro; 

8.6.1.3.2. Os tubos serão de concreto, conforme apresentado em 

planilha e projeto e quantificados em planilhas, 

incluindo aquisição, carga, transporte, descarga, 

assentamento e rejuntamento com argamassa 

cimento, cal hidratada e areia no traço 1:2:6; 

8.6.1.3.3. O assentamento dos tubos se dará em fundo de valas 

previamente regularizadas, com areia e/ou pó-de-

pedra, obedecendo ao projeto, sempre de jusante para 
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montante, com bolsa voltada para montante, devendo 

as pontas serem bem encaixadas nas bolsas; 

8.6.1.3.4. Não será permitida a circulação de água pelos coletores 

antes de decorrido o prazo necessário para 

estabilização do material dos rejuntes; 

8.6.1.3.5. Sempre que for interrompido o trabalho, o ultimo tubo 

assentado deverá ficar tampado evitando-se assim a 

entrada de detritos ou pequenos animais em seu 

interior; 

8.6.1.4. Poços de Visita da Rede de Drenagem: 

8.6.1.4.1. Nos locais indicados em projetos, serão construídos os 

poços de visita (Pv’s), com paredes espessura = 0,20m, 

no local onde fora determinado, em concreto Fck=15 

Mpa, para rede 0,40, com a dim. 1,00x1,00x1,50m; 

8.6.1.4.2. Poço de visita com paredes espessura = 0,20m, em 

concreto, para rede 0,60m, com a dim. 

1,00x1,00x1,60m interno; 

8.6.1.4.3. Serão assentados nos PV´s tampão de ferro fundido 

com suporte articulado, para poço de visita, conforme 

padrão e especificação PMI; 

8.6.1.5. Caixas ralos para Drenagem: 

8.6.1.5.1. Nos locais indicados em projetos, serão construídos 

caixas ralo, dimensões internas 0,28x0,88x0,80m, em 

bloco de concreto estrutural Fck=15MPa 

(14x19x39cm), chapiscada e rebocado internamente; 

8.6.1.5.2. Serão assentadas nas caixas ralos grelha de ferro 

fundido com suporte articulado, para caixa ralo, 

conforme especificações da PMI; 
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8.6.1.6. Reaterro: 

8.6.1.6.1. Após assentamento das redes as valas serão 

reaterradas em camadas de 020m compactadas, com 

o próprio material escavado, porem o material deverá 

estar isento de matéria orgânica, pedras, torrões ou 

materiais que possam afetar os tubos; 

8.6.1.7. Controle: 

8.6.1.7.1. Controle visual da execução: 

8.6.1.7.1.1. O pavimento pronto deve ter a forma definida 

pelos alinhamentos, perfis e dimensões e 

secção transversal tipo estabelecida em 

projeto; 

8.6.1.7.2. Verificações: 

8.6.1.7.2.1. Antes do assentamento: deve haver uma 

análise preliminar do material posto na obra 

quanto a sua aceitabilidade em termo de 

qualificação conforme o item 3 desta 

especificação (Materiais); 

8.6.1.7.2.2. b) Depois do assentamento: devem ser 

recusados, mesmo depois do assentamento, 

os paralelepípedos que não preencherem as 

condições desta Especificação, devendo a 

firma Empreiteira providenciar a substituição 

dos mesmos; 

8.6.1.7.3. Controle Geométrico: 

8.6.1.7.3.1. A face do calçamento não deve apresentar, 

sob uma régua de 2,50m a 3,0m de 

comprimento, sobre ela disposta em 
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qualquer direção, depressão superior a 

0,01m; 

8.7. Disposições Gerais: 

8.7.1. A empresa contratada deverá ser responsável pela qualidade final dos 

serviços, fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos 

funcionários, recolher leis sociais referentes aos funcionários que 

trabalharem na mesma, e possuir responsável técnico pela execução com 

fornecimento de ART – Anotação de Responsabilidade Técnica; 

8.7.2. Todos os materiais de acabamentos necessários para a obra deverão ter 

concordância e aprovação pela fiscalização da obra, que terá anuência da 

Secretaria Municipal de Obras Infraestrutura e Serviços Urbanos da 

Prefeitura Municipal de Iúna – ES, antes da sua utilização; 

8.7.3. Mobilização e Desmobilização; 

8.7.3.1. Quanto à mobilização, a contratada deverá iniciar imediatamente 

após a liberação da Ordem de Serviço, e em obediência ao prazo 

estabelecido neste documento. A mobilização compreenderá o 

transporte de máquinas, equipamentos, pessoal, construção de 

barracão, instalação de placas de obra e demais instalações 

provisórias necessárias para a perfeita execução dos serviços; 

8.7.3.2. A desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais 

da obra, retirada das máquinas e dos equipamentos da obra e o 

deslocamento dos empregados da contratada; 

8.7.4. Sinalização provisória das obras, inclusive desvio de tráfego: 

8.7.4.1. Com o objetivo de proporcionar segurança para a execução da 

obra será realizada sinalização provisória, inclusive desvio do 

tráfego, sendo que a contratada deverá apresentar o plano de 

sinalização, de acordo com as etapas de execução da obra por 

trechos; 
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8.7.4.2. Para garantir a correta aplicação das normas de segurança da 

obra deverão ser adotadas todas as diretrizes a serem definidas 

pela Prefeitura Municipal; 

8.7.4.3. Nenhum serviço deverá ser iniciado sem a implantação prévia da 

sinalização de segurança, devendo ser rigorosamente observada 

a sua manutenção enquanto perdurarem as condições de obra 

que o justifiquem; 

8.7.4.4. Recomenda-se especial atenção na manutenção da Sinalização 

horizontal e vertical nos locais de desvio de tráfego; 

8.7.5. Equipamentos Necessários: 

8.7.5.1. Todo o equipamento deve ser inspecionado pela Fiscalização, 

devendo de ela receber aprovação, sem o que não deve ser dada 

a autorização para o início dos serviços; 

8.7.5.2. O equipamento básico para a execução dos serviços compreende 

as seguintes unidades: 

8.7.5.2.1. Rolo compactador vibratório tipo tandem, de rodas 

lisas; 

8.7.5.2.2. Soquete manual de 12 a 18kg, para locais inacessíveis 

ao rolo compactador; 

8.7.5.2.3. Ferramentas diversas, tais como: martelo de calceteiro, 

ponteiro de aço, pás, picaretas, carrinho de mão, 

régua, nível de pedreiro, cordel, vassouras, colher de 

pedreiro, etc; 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

9.1. Do acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato/ata consistem: 
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9.1.1. Na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação 

dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 

ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 

nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

9.2. O representante da contratante deverá: 

9.2.1. Ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 

execução dos serviços e do contrato/ata. 

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço: 

9.3.1. Deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de 

Referência. 

9.4. O fiscal ou gestor do contrato/ata, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço: 

9.4.1. Deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 

§ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

9.4.2. O representante da contratante deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 

2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela contratada: 

9.5.1. Ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.6. O contratante manterá: 
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9.6.1. Desde o início dos serviços até o seu Recebimento Definitivo, ao seu 

critério exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituída por profissionais 

habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e controle dos 

trabalhos. 

9.7. A contratada facilitará, por todos os meios a seu alcance: 

9.7.1. A ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em 

execução, bem como atendendo prontamente às solicitações que lhe 

forem efetuadas. 

9.8. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização: 

9.8.1. Serão considerados como se fossem praticados pelo contratante. 

9.9. A Fiscalização realizará, dentre outras, as seguintes atividades: 

9.9.1. Manutenção de um arquivo completo e atualizado de toda a documentação 

pertinente aos trabalhos, incluindo o Contrato/ata, orçamentos, 

cronogramas, correspondência e relatórios de andamento das atividades; 

9.9.2. Aprovação da indicação pela contratada do Coordenador responsável pela 

condução dos trabalhos; 

9.9.3. Solicitação da substituição de qualquer funcionário da contratada que 

embarace a ação da Fiscalização; 

9.9.4. Verificação da colocação à disposição das instalações, equipamentos e 

equipe técnica previstos na proposta e sucessivo Contrato/ata de Execução 

de Serviços; 

9.9.5. Esclarecimento ou solução de incoerências, falhas e omissões 

eventualmente, bem como nas demais informações e instruções 

complementares, necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 

9.9.6. Promoção de reuniões periódicas com a contratada para análise e 

discussão sobre o andamento dos trabalhos, esclarecimentos e 

providências necessárias ao cumprimento do Contrato/ata; 
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9.9.7. Verificação e aprovação dos relatórios periódicos de execução dos serviços 

elaborados em conformidade com os requisitos estabelecidos neste termo 

de referência; 

9.9.8. Exercício de controle sobre o cronograma de execução dos serviços, 

aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento 

dos trabalhos; 

9.9.9. Verificação e aprovação das soluções propostas nos projetos quanto à sua 

adequação técnica e econômica de modo atender às necessidades do 

contratante; 

9.9.10. Verificação e aprovação de eventuais acréscimos de serviços necessários 

ao perfeito atendimento do objeto do Contrato/ata; 

9.9.11. Verificação das medições dos serviços, bem como conferir, vistar e 

encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela contratada; 

9.9.12. Encaminhamento à contratada dos comentários efetuados para que sejam 

providenciados os respectivos atendimentos; 

9.10. A atuação ou a eventual omissão da fiscalização durante a realização dos trabalhos: 

9.10.1. Não poderá ser invocada para eximir a contratada da responsabilidade pela 

execução dos serviços. 

9.11. A comunicação entre a fiscalização e a contratada: 

9.11.1. Será realizada através de e-mails e oficio e anotações ou registros no 

Relatório de Serviços. 

9.12. Somente serão considerados para efeito de medição e pagamento: 

9.12.1. Os serviços previstos no contrato/ata e efetivamente executados pela 

contratada, após aprovação dos projetos, planilhas e memoriais pelos 

órgãos competentes, convênios ou administração. 

9.13. Em caso de atraso em relação a alguma etapa do cronograma físico-financeiro de 

execução de serviços: 
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9.13.1. Á contratada será aplicada multa conforme previsto em Contrato/ata, 

sendo para tanto considerado o prazo da etapa em questão e o tempo 

decorrido para a apresentação. 

9.14. Quaisquer modificações no decorrer do serviço em questão serão processadas: 

9.14.1. Através de Termo Aditivo pertinente, devidamente justificado pela 

Fiscalização e de acordo com a legislação vigente. 

9.15. A fiscalização de que trata esta cláusula: 

9.15.1. Não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. Deveres e responsabilidades da contratante: 

10.1.1. Nomear Gestor e Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução dos 

contratos/atas, celebrado através do presente processo, (Art. 24. A fase de 

Seleção do Fornecedor se encerrará com a assinatura do contrato e com a 

nomeação do: I - Gestor do Contrato; II - Fiscal Técnico do Contrato; III - Fiscal 

Requisitante do Contrato; e IV - Fiscal Administrativo do Contrato. § 1º As 

nomeações descritas neste artigo serão realizadas pela autoridade competente da 

Área Administrativa, observado o disposto nos incisos IV, V, VI e VII do Art. 2º; § 

2º Os Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo do Contrato serão, 

preferencialmente, os Integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação; § 

3º A Equipe de Planejamento da Contratação será automaticamente destituída 

quando da assinatura do contrato.) 
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10.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto ou serviço que considerar 

incompatível com as especificações apresentadas na proposta da 

contratada, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens 

patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos servidores; 

10.1.3. Efetuar o pagamento à contratada; 

10.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e 

contratuais cabíveis, conforme Anexo III - MODELO DE NOTIFICAÇÃO; 

10.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios 

estabelecidos neste Termo de Referência; 

10.1.6. Receber os objetos entregues pela contratada, que estejam em 

conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem 

realizadas, devendo assinar ao final o RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

(anexo II); 

10.1.7. Recusar com a devida justificativa qualquer material ou serviço entregue 

fora das especificações constantes na proposta da contratada; 

10.1.8. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento dos produtos; 

10.2. Deveres e responsabilidades da contratada: 

10.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, na 

qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência; 

10.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato/ata, os serviços efetuados 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
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Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a contratante autorizada a 

descontar dos pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

10.2.4. Utilizar empregados habilitados e com amplo conhecimento dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em 

vigor; 

10.2.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à contratante; 

10.2.6. Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da prestação dos serviços; 

10.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

10.2.8. Manter durante toda a vigência do contrato/ata, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

10.2.9. Fornecer os produtos e/ou serviços conforme especificações técnicas 

definidas deste termo de referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 

10.2.10. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela 

contratante, relacionados com o objeto deste termo de referência; 

10.2.11. Comunicar à contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente em relação aos produtos e/ou serviços que forem objetos do 

Contrato/ata e prestar os esclarecimentos necessários; 

10.2.12. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais do 

Contato e do Gestor do Contrato/ata inerentes à execução do objeto 

contratual; 
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10.2.13. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos 

produtos e/ou serviços pela contratante, cujo representante terá poderes 

para sustar os mesmos, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre 

que considerar a medida necessária, e recusar os produtos e/ou serviços 

e que julgar inadequados; 

10.2.14. Emitir relatório detalhado da execução da ordem de fornecimento emitida; 

10.2.15. Realizar a execução do objeto fora do horário comercial sempre que 

solicitado pela Prefeitura Municipal de Iúna, evitando transtornos no 

atendimento a população. 

 

11. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução deste instrumento será acompanhada e fiscalizada por servidores 

previamente designados pela administração e pelo gestor do contrato/ata, que 

anotarão em registros próprios, todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do presente, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados e deverão atestar a execução do objeto, observadas as disposições 

deste, sem o que não será permitido qualquer pagamento. Os agentes fiscalizadores 

do contratante serão nomeados por Portaria subscrita pela Secretaria Municipal de 

Gestão; 

11.2. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Iúna e não exclui 

nem reduz a responsabilidade do fornecedor por qualquer irregularidade. 

 

12. PENALIDADES 

12.1. Qualquer interrupção ou atraso, que seja dada causa pela ação ou omissão da 

contratada ou de seus prepostos, dará margem às penalidades, que serão 

descontadas no pagamento através do Anexo II – MODELO DE RELATÓRIO DE 

FISCALIZAÇÃO e penalidade através do Anexo III – MODELO DE NOTIFICAÇÃO; 

12.2. As penalidades constam no item 11 do edital. 
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13. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

13.1. A supervisão, análise e aceite dos serviços correspondentes a esse Termo de 

Referência serão exercidos pela Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Serviços Urbanos, com a avaliação do setor de Engenharia; 

13.2. A Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos ficará 

responsável pelo repasse de todas as informações e documentos existentes e 

necessários ao desenvolvimento dos trabalhos à contratada; 

13.3. A prestadora de serviço se obriga a apresentar todas as informações necessárias 

para o monitoramento e a avaliação do processo; 

13.4. A administração dispõe de noventa (90) dias, contados da data referida no item 1.2 

do edital, para convocar o licitante vencedor para assinar a Ata de Registro de 

Preços, sendo esse o prazo mínimo de validade da proposta; 

13.5. A ata de registro de preços vigerá por um ano, a contar de sua publicação resumida 

na imprensa oficial, vedada sua prorrogação; 

13.6. Os preços registrados vincularão os respectivos proponentes enquanto viger a Ata 

de Registro de Preços; 

13.7. Os preços ofertados deverão estar inclusos todos os custos inerentes à contratação, 

dentre eles os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, licenças, hospedagens, 

fretes, motorista e outros custos relacionados os serviços, inclusive garantias. 

Considerar-se-á que os preços propostos são completos e suficientes para pagar 

todos os serviços. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será 

considerada, sob qualquer pretexto; 

 

14. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

14.1. São parte integrante deste TR os seguintes Anexos: 

14.1.1. Anexo I – TABELA REFERENCIAL; 
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14.1.2. Anexo II – MODELO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO; 

14.1.3. Anexo III – MODELO DE NOTIFICAÇÃO; 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ANEXO I 
 

TABELA REFERENCIAL 

 
Os preços informados abaixo são os máximos que a Administração se propõe a pagar. Propostas acima 

deste valor não serão aceitas. 

  Obra: Recuperação de Pavimento de Vias Publicas  BDI 29,63 %  

Local:  
Diversas Ruas no Municipio de Iúna (Sede e 
Distritos)  DATA BASE JUNHO 2016 

 
        

Item tabela código descrição unid. quant. 
Valor 
unit.  valor total 

1.0     PAVIMENTAÇÃO         

1.1 DER 40867 
Demolição e remoção de pavimento 
asfáltico m² 

        
800,00  

                  
2,21  

           
1.768,00  

1.2 DER 40895 
Meio fio (remoção e reassentamento), 
inclusive caiação m 

     
3.000,00  

                
46,66  

       
139.980,00  

1.3 DER 40894 
Meio fio (assentamento), inclusive 
caiação m 

     
2.000,00  

                
26,40  

         
52.800,00  

1.4 DER 40819 
Pintura de ligação inclusive 
fornecimento e transporte comercial do 
material betuminoso m² 

     
8.000,00  

                  
1,82  

         
14.560,00  

1.5 DER 40844 
CBUQ (camada pronta - capa) inclusive 
fornecimento e transporte comercial do 
CAP, exclusive transporte da massa  t 

        
960,00  

              
276,78  

       
265.708,80  

1.6 DER 
60006 - 

Transporte 

Transporte local com basculante 5,0 
m³, estradas pavimentas e não 
pavimentadas, TR-301-00, 
(0,756XP+0,785XR+5,820) t 

        
960,00  

              
102,03  

         
97.948,80  

1.7 DER 42494 

Obturação de buracos c/ CBUQ 
inclusive fornecimento e transporte dos 
t materiais betuminosos em Vias 
Urbanas t 

          
50,00  

              
385,80  

         
19.290,00  

1.8 DER 42499 

Pavimentação com blocos de concreto 
(35 MPa), esp.->08cm, sobre colchão 
de areia 5cm, inclusive fornecim. e 
transporte blocos e areia, em Vias 
Urbanas m² 

     
5.000,00  

                
81,60  

       
408.000,00  

1.9 DER 40886 

Pavimentação com paralelepípedo, 
sobre colchão areia esp.-> 5cm, 
inclus.fornecimento e transport. da 
areia, exclus. fornecim. e transp. 
Paralelepípedo m² 

        
500,00  

                
30,61  

         
15.305,00  

1.10 DER 42501 

Pavimentação com paralelepípedo, 
colchão areia 5cm, inclusive 
fornecimento e transporte do 
paralelepípedo e areia, em Vias 
Urbanas m² 

        
500,00  

                
94,31  

         
47.155,00  
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1.11 DER 42503 

Pavimentação com pedra portuguesa, 
inclusive fornecimento e transporte do 
cimento, areia e pedra portuguesa em 
Vias Urbanas m² 

        
500,00  

              
124,26  

         
62.130,00  

1.12 DER 42507 
Remoção de meio fio em Vias Urbanas m 

     
1.000,00  

                
22,01  

         
22.010,00  

1.13 DER 42504 
Remoção e reassentamento de blocos 
de concreto, inclusive perdas em Vias 
Urbanas m² 

   
15.000,00  

                
45,15  

       
677.250,00  

1.14 DER 42506 
Remoção e reassentamento de 
paralelepípedos, inclusive perdas em 
Vias Urbanas m² 

     
2.000,00  

                
44,85  

         
89.700,00  

1.15 DER 42678 
Caiação de meio fios, sarjetas, etc. em 
Vias Urbanas m² 

   
20.000,00  

                  
5,63  

       
112.600,00  

1.16 DER 43018 
Meio fio de concreto pré-moldado (12 x 
30 x 15) cm, inclusive caiação e 
transporte do meio fio em Vias Urbanas m 

     
2.000,00  

                
52,74  

       
105.480,00  

1.17 comp. PAV-06 

Pavimentação com blocos de concreto 
colorido H->08cm tipo holandês com 
espaçador , colchão areia 5cm, 
inclusive transporte dos blocos e areia, 
em Vias Urbanas (cores: amarelo, 
vermelho, azul e grafite) m² 

     
1.500,00  

              
105,77  

       
158.655,00  

                

2.0     DRENAGEM       
                      
-    

2.1 DER 42749 
Corpo BSTC diâmetro 0,20 m C.S. PB 
inclusive escavação, reaterro e 
transporte do tubo em Vias Urbanas m 

        
500,00  

                
87,15  

         
43.575,00  

2.2 DER 42751 
Corpo BSTC diâmetro 0,30 m C.S. PB 
inclusive escavação, reaterro e 
transporte do tubo em Vias Urbanas m 

        
800,00  

              
111,14  

         
88.912,00  

2.3 DER 42753 
Corpo BSTC diâmetro 0,40 m C.S. PB 
inclusive escavação, reaterro e 
transporte do tubo em Vias Urbanas m 

        
800,00  

              
144,21  

       
115.368,00  

2.4 DER 42755 
Corpo BSTC diâmetro 0,60 m C.S. PB 
inclusive escavação, reaterro e 
transporte do tubo em Vias Urbanas m 

        
400,00  

              
234,75  

         
93.900,00  

2.5 DER 43043 
Poço de visita em bloco pré-moldado 
para d->0,30 e 0,40 m (0,80 x 0,8 0m), 
em Vias Urbanas ud 

          
50,00  

           
2.245,93  

       
112.296,50  

2.6 DER 43044 
Poço de visita em bloco pré-moldado 
para d->0,60 m (1,00 x 1,00 m), em 
vias Urbanas ud 

          
50,00  

           
2.627,06  

       
131.353,00  

2.7 DER 43050 

Poço de visita (tubo D->0,40 m) H-
>1,50 m com tampão F.F.A.P., 
inclusive escavação e transporte do 
tampão, em Vias Urbanas ud 

          
50,00  

           
3.491,63  

       
174.581,50  

2.8 DER 43051 

Poço de visita (tubo D->0,60 m) H-
>1,70 m com tampão F.F.A.P., 
inclusive escavação e transporte do 
tampão, em Vias Urbanas ud 

          
50,00  

           
3.880,31  

       
194.015,50  

2.9 DER 43087 
Tampão F.F.A.P. com 100 kg, 
fornecimento, assentamento e 
transporte em Vias Urbanas ud 

          
50,00  

              
324,59  

         
16.229,50  
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2.10 DER 41085 
Caixa ralo com grelha de concreto em 
blocos pré-moldados - CRG - Vias 
Urbanas ud 

        
100,00  

           
1.365,95  

       
136.595,00  

2.11 DER 41241 
Caixa ralo em blocos pré-moldados e 
grelha articulada em FFA em Vias 
Urbanas ud 

        
100,00  

           
1.311,60  

       
131.160,00  

                

      TOTAL GERAL        
    

3.528.326,60  
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ANEXO II 
 

MODELO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

 

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

 

Empresa: [razão social] 

Processo nº: xxxxxx/2018 

Licitação nº: Pregão Presencial nº 004/2018 

ATA de Registro de Preço nº: [n]/2018  

Vigência da ATA: [data inicial] a [data final] 

  

Nós,  [nome fiscal 1], [nome fiscal 2] e [nome fiscal 3] 

fiscais da Ata de Registro de Preços informada acima, declaramos que o(s) objeto(s) foram recebidos 

e homologados pelos fiscais em conjunto com o gestor do contrato/ata, informamos ainda que todos 
os requisitos do edital referente a está contratação foram cumpridos e que a aceitação do objeto 

está ratificada. 
 

Local de Entrega: 

[citar os locais onde os produtos foram entregues] 

Os seguintes produtos foram entregues e homologados: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

   

   

   

 

Nº da(s) Nota(s) Fiscal(is): 
[n] (R$ [valor]). 

 
Outras informações que comprovem a entrega ou prestação dos serviços: 

[opcional] 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações acima são verdadeiras. 

Iúna/ES, [dia] de [mês] de [ano]. 

[nome fiscal 1] [nome fiscal 2] [nome fiscal 3] [gestor do contrato] 
Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] Matricula nº: [n] 

Fiscal do Contrato Fiscal do Contrato Fiscal do Contrato Secretário de [...]. 
 

(*) Trata-se de um modelo de referência, podendo ser aperfeiçoado durante a execução contratual. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 ANEXO III 
 

MODELO NOTIFICAÇÃO 

 

NOTIFICAÇÃO 

 

Empresa: [razão social] 

Responsável: [nome do responsável pela empresa] 

Processo nº: 000XXXX/2018 

Licitação nº: Pregão Presencial nº 004/2018 

ATA de Registro de Preço nº: [n]/2018  

Vigência da ATA: [data inicial] a [data final] 

 

 Sr. Responsável pela empresa citada, 

Relato a Vossa Senhoria que por ocasião do acompanhamento da ata de registro de 

preços referida acima, esta administração se deparou com as seguintes situações: 

1. [descrição de suposta irregularidade]; 

2. [idem]; 

Ante a possibilidade de tais eventos, se confirmados, terem o condão de, em tese, 

configurar infrações contratuais e, consequentemente, levarem à aplicação de penalidades, confere-se 

ao Senhor o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento deste, para o exercício de seu direito 

de manifestação e defesa, o que deve ser feito por escrito e protocolado na Sede da Prefeitura. 

Também confiro a Vossa Senhoria a oportunidade de se pronunciar acerca do intuito 

administrativo de rescindir a ata de registro de preços, em vista das frequentes dificuldades em sua 

execução. 

Os autos do processo em que formalizada a contratação estão à disposição de Vossa 

Senhoria para extração de cópias e exame. 

Atenciosamente, 

Iúna/ES, [dia] de [mês] de [ano]. 

1ª VIA 

 

RECEBIDO EM 
 

___/___/_____ 
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[nome do secretário] 

Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Urbanos 
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ANEXO 2 
MODELO DE PROPOSTA 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2018 

 

 
RAZÃO SOCIAL: [preenchimento obrigatório]  
 
CNPJ: [preenchimento obrigatório] 
 
ENDEREÇO: [preenchimento obrigatório] 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL): [preenchimento obrigatório] 
 

TELEFONE: [preenchimento obrigatório] 
 

FAC-SÍMILE: [preenchimento facultativo] 
 
(LOCAL E DATA)                  ,       de                        de 2018. [preenchimento obrigatório] 
 
 

Declaro que li e concordo com todas as condições de execução da Ata de Registro de Preços.  
 

Seguem anexos nossos preços para participação no presente certame.  

 
A validade desta proposta é de .............. dias. [lembre-se de que o prazo mínimo de validade da 
proposta é de 90 dias] 
 

 

LOTE DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

      

     

Valor total por extenso: 

 

 

Obs: * Utilizar o anexo 01 B lotes para confecção da planilha de preços. 

       * Deverá ser desconsiderado o campo MARCA na tabela anexo 01 - B - lotes. 

       * Os preços informados no anexo I do anexo 01 – A, são os máximos que a Administração se  

propõe a pagar. Propostas acima deste valor não serão aceitas. 

 

 
 

 
 

Assinatura Identificável 

(nome do representante da licitante) 
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ANEXO 3 
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 

(local e data)        ,       de                        de 2018. 

 
Ao 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Iúna 
 

 
Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão Presencial nº 004/2018. 

 

 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela licitante 

__________________________ 
____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  

vem pela presente, informar a V.Sª, que o(a) Srº.(ª) 

_____________________________________________, Carteira de Identidade nº 
_________________ (apresentar o original), CPF nº ________, endereço __________, profissão 

_________, estado civil, __________, é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa 
jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos 

lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes 
ao certame. 

 

 
Assinatura Identificável 

(nome do responsável pelo licitante – aqui deverá assinar a pessoa definida no item 5.3 do edital) 
 

 

 

Obs.: Esta Declaração deverá ter reconhecimento de firma em Cartório. 
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ANEXO 4 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DE 

RELAÇÃO DE PARENTESCO 
 

 

 
[local e data.] 

 
 

Ao Pregoeiro  
da Prefeitura Municipal de Iúna 

 

 
Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão Presencial 

nº 004/2018. 
 

 

O licitante [nome do licitante], inscrito no CNPJ sob o nº [informar o CNPJ], por meio de seu 
representante abaixo assinado, Sr. [nome do representante que assina esta declaração], [qualificação 
do representante e indicação de sua relação com o licitante (sócio, administrador, gerente, dirigente, 
credenciado etc.)], DECLARA, sob as penas da lei, em especial a cominada no art. 7º da Lei nº 

10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, 
em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02. 

 

Declara ainda que não é e não tem em seus quadros como sócio, administrador, dirigente ou gerente, 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

de servidor público do Município de Iúna ocupante de cargo eletivo, comissionado, efetivo, temporário 
ou contratado. 

 

[ou, caso haja relação de parentesco, casamento ou união estável]* 

 

Declara ainda que [o Sr./a Sr.ª] [nome do licitante ou de sócio, administrador, dirigente ou gerente], 
[qualificação e indicação do vínculo com o licitante (sócio, gerente, administrador etc.)] é [explicação 
da relação (cônjuge, companheiro, tio, sobrinho, pai, avô etc.)] do servidor municipal [indicação do 
nome do servidor municipal]. 
Exemplo: Declara ainda que o Sr. Fulano de Tal, brasileiro, casado, administrador do licitante, é casado 
com a servidora municipal Sr.ª Beltrana de Tal. 
 

 

 
Assinatura 

(denominação ou razão social do licitante e 
nome do representante da empresa) 

 

* Observação: a relação de parentesco, união estável ou matrimonial entre o licitante ou 

seus sócios, administradores, gerentes ou dirigentes com servidores municipais não 

impede sua participação na licitação, mas deve ser informada para fins de controle. Caso o 
licitante omita a informação sobre eventual parentesco, casamento ou união estável, ser-

lhe-á aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor final de sua proposta e, se 

caracterizada má-fé, impedimento de licitar e contratar com o Município de Iúna pelo prazo 
de até cinco anos. 
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ANEXO 5 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ART. 7.º, INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO 
 

 

Cidade XXXX,           de                  de 2018. 
 

 
Ao 

Pregoeiro da PMI 
Licitação nº 004/2018, modalidade Pregão Presencial. 

 

A licitante, ................................., inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr (a)...................................., portador (a) da Carteira de Identidade 
no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 

27 da Lei nº8.666/93, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 
Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

Assinatura Identificável 

(nome do representante da licitante) 
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ANEXO 6 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MOTIVO QUE IMPEÇA ME/EPP DE GOZAR 

DOS BENEFÍCIOS DAS LEIS COMPLEMENTARES Nº 123/2006 E 147/2014 
 

 

 
(local e data)        ,           de                  de 2018. 

 
 

Ao 
Pregoeiro da PMI 

Licitação nº 004/2018, modalidade Pregão Presencial. 

 
 

 
 

O licitante ........................... CNPJ .................................... declara que é ............(microempresa ou 

empresa de pequeno porte)......................., que não se enquadra em nenhuma das situações previstas 
no § 4.º do art. 3.º da Lei complementar nº 123/2006 e 147/2014, de modo que pode fruir dos 

benefícios previstos naquela Lei. 
 

 

Assinatura Identificável 
(nome do representante da empresa) 
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ANEXO 7 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, 
RESSALVADA A REGULARIDADE FISCAL E DE RELAÇÃO DE PARENTESCO 

 
 

 

(local e data)        ,       de                        de 2018. 
 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Iúna 

 
 

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão Presencial 

nº 004/2018. 
 

 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa 

__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________________  DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 
7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, 

ressalvada, todavia, a regularidade fiscal. 
 

Caso esta licitante se sagre vencedora, compromete-se desde já a providenciar a regularização de que 
trata o § 1.º do art. 43 da Lei complementar nº 147/2014, sob pena de, se não o fizer, saber das 

consequências cominadas no § 2.º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
 

Declara ainda que não é e não tem em seus quadros como sócio, administrador, dirigente ou gerente, 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

de servidor público do Município de Iúna ocupante de cargo eletivo, comissionado, efetivo, temporário 

ou contratado. 
 

[ou, caso haja relação de parentesco, casamento ou união estável]* 

 

Declara ainda que [o Sr./a Sr.ª] [nome do licitante ou de sócio, administrador, dirigente ou gerente], 

[qualificação e indicação do vínculo com o licitante (sócio, gerente, administrador etc.)] é [explicação 
da relação (cônjuge, companheiro, tio, sobrinho, pai, avô etc.)] do servidor municipal [indicação do 
nome do servidor municipal]. 
Exemplo: Declara ainda que o Sr. Fulano de Tal, brasileiro, casado, administrador do licitante, é casado 
com a servidora municipal Sr.ª Beltrana de Tal. 
 
 

Assinatura 
(denominação ou razão social do licitante e 

nome do representante da empresa) 

 

* Observação: a relação de parentesco, união estável ou matrimonial entre o licitante ou seus sócios, 

administradores, gerentes ou dirigentes com servidores municipais não impede sua participação na 
licitação, mas deve ser informada para fins de controle. Caso o licitante omita a informação sobre 

eventual parentesco, casamento ou união estável, ser-lhe-á aplicada multa de 0,5% (meio por cento) 
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do valor final de sua proposta e, se caracterizada má-fé, impedimento de licitar e contratar com o 
Município de Iúna pelo prazo de até cinco anos. 

 
*As microempresas e empresas de pequeno porte que não ostentem regularidade fiscal não 

devem apresentar a declaração do anexo 4, mas esta do anexo 7. 
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ANEXO 8 
CONDIÇÕES PARA EXPEDIÇÃO DE CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

 
1. O licitante interessado em apresentar Certificado de Registro Cadastral (CRC) deverá requerê-lo, em 

petição dirigida à Comissão, até o terceiro dia anterior à data final para a entrega do envelope de 

habilitação. O pedido deve ser instruído com os seguintes documentos: 

I – obrigatórios, sem os quais o CRC não será emitido: 

a – documento de identidade (RG) ou equivalente; 

b - registro comercial, no caso de empresário individual; 

c - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

d - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

e - decreto de autorização, caso se trate de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

f - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

g - certidão negativa de débitos municipal do domicílio ou sede do licitante; caso não conste prazo de 

validade na certidão, reputar-se-á válida por sessenta dias, contados da data de sua expedição; 

h - certidão negativa de débitos estadual do domicílio ou sede do licitante; 

i - certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União; 

j - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em que se 

demonstre situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

k - certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; caso não conste 

prazo de validade na certidão, reputar-se-á válida por sessenta dias, contados da data de sua expedição; 

l – declaração de que não possui, no quadro de pessoal, empregados com menos de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em atendimento ao disposto no inciso XXXIII 

do art. 7.º da Constituição da República; 

m - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 

de certidão negativa, nos termos do art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

II – facultativos: 

a – alvará de licença para localização e funcionamento; 

b – alvará expedido pela vigilância sanitária federal, estadual e municipal, a depender da atividade 

exercida; 

c - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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d - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

e - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios; 

2. O interessado, quando do requerimento de seu CRC, deverá apresentar os documentos (obrigatórios 

e facultativos) que guardem pertinência com sua forma de organização e objeto. 

2.1. Constará no CRC a menção aos documentos apresentados pelo interessado, inclusive com indicação 

dos respectivos prazos de validade. 

2.2. Os documentos devem ser apresentados no original ou por cópia autenticada; cópias simples serão 

admitidas desde que acompanhadas dos respectivos originais para conferência. 

2.3. Para a expedição do CRC o interessado deve comprovar o recolhimento da taxa de cadastramento, 

no valor de R$23,45 através de depósito bancário, agência 0933-4, conta corrente 8.504-9 – Prefeitura 

Municipal de Iúna, Banco do Brasil S/A. 

2.4. O CRC vigerá por até um ano, contado de sua expedição, sem prejuízo da validade dos documentos 

nele referidos. 

2.4.1. Vencidos ou modificados documentos referidos no CRC, pode o interessado pedir nova expedição, 

recolhida a taxa respectiva. 
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ANEXO 9 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE À EXPEDIÇÃO DO 

CRC QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
 

 

 
 

Cidade XXXX,           de                  de 2018. 

 
 

A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IÚNA - PMI 
 

 

 

DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
 

 
 

O licitante _________________, estabelecido à __________(Endereço Completo)__________, 
devidamente inscrito no CNPJ sob o nº__________________, declara sob as penalidades cabíveis a 

inexistência de fato superveniente à expedição do Certificado de Registro Cadastral, ora apresentado 
para fins de habilitação, que o impeça de participar da Licitação nº 004/2018, modalidade Pregão 

Presencial. 

 
 

 
 

______________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal) 
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ANEXO 10 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2018 

    PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2018 

    PROCESSO Nº 1128/2017 

 

  Aos_______ (________) dias do mês de _______________ do ano de 

2.017, autorizado pelo ato de folhas (_________) do processo de Pregão Presencial nº 004/2018, foi 

expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto no artigo 15º da Lei Federal 

nº 8.666/93 e Decreto Municipal nº 449/2010 que, conjuntamente com as condições a seguir 

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR, o MUNICÍPIO DE 

IÚNA - ES, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrito no CGC/MF sob o n.º 

27.167.394/0001-23, com sede na Rua Desembargador Epaminondas Amaral, n.º 58, Centro, Iúna - 

ES, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Weliton Virgilio Pereira, Prefeito Municipal, 

brasileiro, casado, servidor público, portador do CPF n.º 998.381.257-68 e RG n.º 11.639-8, residente 

e domiciliado à Rodovia ES, nº 185, Barra da Boa Sorte, Nossa Senhora das Graças, neste Município e 

o DETENTOR DA ATA: 

 

Empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _________________, com sede na 

_______________, neste ato representada por seu(ua) sócio(a), o(a) Sr(a). ________________, 

brasileiro(a), solteiro(a)/casado(a), _____(profissão)___, portador(a) do CPF n.º ___________ e RG 

n.º __________, residente e domiciliado(a) na _____________. 

 

 

Os preços registrados do Detentor da Ata segue em anexo (anexo 10 - A) 

 

Integra esta Ata de Registro de Preços o pertinente Edital de licitação e respectivos anexos, cujas 

disposições vinculam ambas as partes.  

 

 

01 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a formação de Registro de Preços de Recuperação 

de Pavimento de Vias Públicas no Município de Iúna, conforme normas e especificações do 

processo licitatório nº 004/2018 na modalidade Pregão Presencial do tipo menor preço global. 
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02 - CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

2.1. A existência do registro dos preços não obrigará a Administração a firmar contratações que deles 

poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição 

pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se 

ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

2.2. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao da apresentação 

à Prefeitura Municipal de Iúna de documento(s) fiscal(is) hábil(eis), sem emendas ou rasuras e ter 

ocorrido o recebimento na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

2.3. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) 

devolvido(s) ao fornecedor para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 

2.4. O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos 

pelo fornecedor, em decorrência de inadimplemento contratual. 

2.5. Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta corrente do fornecedor, no Banco 

por ele indicado, e serão contados da data de certificação/aceitação do objeto licitado, constante no 

verso da Nota Fiscal/Fatura em 02 (duas) vias, com o visto do funcionário competente para o 

recebimento e conferência dos mesmos. 

2.6. Em caso de atraso no pagamento, a Contratada fará jus à percepção dos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança desde o inadimplemento até o efetivo 

pagamento. 

 

 

03 - CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO: 

3.1. A execução deste instrumento será acompanhada e fiscalizada por servidor previamente designado 

pela Administração, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do presente, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e 

deverá atestar a execução do objeto, observadas as disposições deste contrato/ata, sem o que não será 

permitido qualquer pagamento. O agente fiscalizador do contratante será o Sr/Sra XXXX, matrícula nº 

XXXX, nomeado por Portaria subscrita pelo Secretário Municipal de Gestão. 

3.2. Cabe ao fornecedor permitir e facilitar a fiscalização e a inspeção dos serviços, prestando todas as 

informações e esclarecimentos solicitados. 

3.3. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município e não exclui nem reduz a 

responsabilidade do fornecedor por qualquer irregularidade. 
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3.4. A fiscalização da qualidade do (s) produto/serviço (s) ficará (ão) sob responsabilidade do Órgão 

gerenciador, que poderá recusar o produto/serviço (s) que não atendam as normas técnicas específicas. 

3.5. A administração dispõe de noventa (90) dias, contados da data referida no item 1.2 do edital que 

procedeu à Ata, para convocar o licitante vencedor para assinar a Ata de Registro de Preços. Escoado 

o prazo sem convocação, o licitante vencedor não mais está obrigado a tanto. 

3.6. Os preços registrados vincularão os respectivos contratados enquanto viger a Ata de Registro de 

Preços. 

 

 

04 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

4.1. As despesas decorrentes deste certame correrão pela dotação orçamentária: 

090001.1512100162.042.33903000000 – Ficha 167; 090001.1512100162.042.33903900000 – Ficha 

169, e os empenhos, desde já autorizados pelo Ordenador de Despesa, serão feitos na medida 

necessária à cobertura das autorizações de fornecimento. 

 

 

05 - CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA: 

5.1. As condições de execução do objeto serão conforme informadas no anexo 10 – B deste termo. 

5.2. A ata de registro de preços vigerá por 12 (doze) meses, a contar de sua publicação resumida no 

Diário Oficial do Estado, vedada sua prorrogação. 

5.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços que poderão ser formalizadas pelos 

instrumentos subsidiários tratados no art. 62 da Lei nº 8.666/93, desde que observadas as condições 

pertinentes vigerão do recebimento da autorização de fornecimento pelo contratado até o pagamento 

por parte da Administração, observadas a forma de fornecimento. 

5.4. Encerrada a vigência da Ata, é vedada a formalização de novas contratações dela decorrentes. 

5.4.1. Encerrada a vigência da Ata, seu subscritor não poderá receber novas autorizações de 

fornecimento, ainda que datadas e expedidas antes do vencimento da Ata. 

 

 

06 - CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

6.1. As empresas que não cumprirem as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas 

estarão sujeitas às sanções e penalidades estabelecidas no edital e na Lei federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, quais sejam: 

6.1.1. Advertência; 

6.1.2. Multa:  



 

 
processo nº 1128/2017. Edital nº 004/2018 

 

  

   

 

 

   

 Rua Des. Epaminondas Amaral, nº 58, Centro, Iúna/ES, CEP 29 390-000 
CNPJ nº 27.167.394/0001-23 | (28) 3545 4754 | www.iuna.es.gov.br | licitacao@iuna.es.gov.br 

 

   

 

a) 0,33% por dia de atraso, na entrega do produto ou execução do serviço/fornecimento, calculado 

sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%; 

b) 10% em caso da não entrega do produto, não execução do serviço/fornecimento ou rescisão 

contratual, por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente; 

c) de até 20% calculado sobre o valor do contrato/ata, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 

contrato/ata, exceto prazo de entrega; 

6.1.3. Suspensão: suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, quando a fornecedora convocada dentro do 

prazo de validade da sua proposta: 

a) não celebrar o contrato/ata no prazo de sete dias corridos, contados do recebimento da convocação; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame; 

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) não mantiver a proposta; 

e) falhar ou fraudar na execução do contrato/ata; 

f) comportar-se de modo inidôneo; 

g) cometer fraude fiscal; 

h) por prazo indeterminado, quando a empresa receber qualquer das multas previstas e não efetuar o 

pagamento. 

6.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em caso de 

faltas graves apuradas por intermédio de processo administrativo. 

6.2. Na aplicação das penalidades previstas neste termo, a administração considerará, motivadamente, 

a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou contratada, graduando-as 

e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da licitante ou contratada, nos termos do 

que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

6.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, conforme previsto no art. 90 

da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e implicará na aplicação de sanções e penalidades 

estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, garantido 

o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

6.4. Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
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07 - CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO: 

7.1. A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei 

Federal 8.666/93, no que couber, com aplicação do artigo 80 da mesma Lei, se for o caso. 

 

 

08 - CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 

8.1. Constituem obrigações do Contratante: 

8.1.1. Efetuar o Pagamento do preço previsto na cláusula segunda, nos termos deste instrumento; 

8.1.2. Designar servidor para acompanhar a execução desta Ata; 

8.1.3. Gerenciar a ata até o seu vencimento, acompanhando o cumprimento de todas suas cláusulas na 

íntegra. 

8.2. Constituem obrigações dos subscritores da Ata: 

8.2.1. Fornecer os serviços registrados na forma prevista nesta Ata. 

8.2.2. Comprometer-se a executar os serviços na data acordada, constantes da autorização de 

fornecimento, emitida pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Iúna. 

8.2.3. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Setor responsável pelo 

recebimento e fiscalização. 

8.2.4. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

8.2.5. Garantir a execução do serviços durante todo período de vigência da ata. 

8.3. Demais responsabilidades das partes consta no anexo 10 – B deste termo. 

 

 

09 - CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

9.1. O Registro de Preços poderá ser cancelado nos seguintes casos: 

9.1.1. Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 

9.1.1.1. Não cumprir a exigências da Ata de Registro de Preços; 

9.1.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho, autorização de fornecimento ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado. 

9.1.1.4. Tiver presentes razões de interesse público. 

9.1.2. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, 

por caso fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências da Ata de Registro de Preços: 
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9.1.3. O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa 

e o contraditório, será formalizado por decisão da autoridade competente. 

9.1.4. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, 

quando motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados os critérios 

estabelecidos na cláusula sexta deste instrumento. 

9.1.5. Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores. 

9.1.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será 

efetivada através de publicação na Imprensa Oficial, considerando cancelado o preço registrado, a 

contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 

9.1.7. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado, deverá ser formulada com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justifiquem o 

pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração. 

 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO: 

10.1. Quando houver necessidade de aquisição de produtos/serviços por algum dos órgãos participantes 

da Ata, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para receber a ordem de fornecimento. 

10.2. A Administração poderá prorrogar o prazo de recebimento da ordem de fornecimento, por igual 

período, nos termos do art. 64, § 1º da Lei Federal 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, 

e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração. 

 

 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO: 

11.1. Elegem o Foro da Comarca de Iúna - ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestações oriundas 

deste instrumento e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se 

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, para que produza seu efeito legal, após lido e achado conforme. 

 

11.2. Fazem parte desta Ata de Registro de Preços o Edital de Licitação e seus anexos, acrescido das 

informações obtidas no certame licitatório, relacionadas no Anexo 10 - A. 

 

Esta Ata é integrada dos seguintes anexos: 

I – Anexo 10 - A – Preços registrados pelo detentor da ata; 

II – Anexo 10 - B – Termo de Referência. 
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Iúna - ES, _____ de ___________ de 2018. 

 

 

Órgão Gerenciador 

 

 

Prefeitura Municipal de Iúna                                              

Weliton Virgilio Pereira 

Prefeito Municipal           

 

 

Detentor(es) da Ata: 

XXXXX (Firma) 

XXXXX (Representante legal) 
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ANEXO 10 -A 
PREÇOS REGISTRADOS PELO DETENTOR DA ATA 

 
 

Ficam registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: 

 
 

LOTE DESCRIÇÃO UNID QUANT UNT TOTAL 
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ANEXO 10 - B 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

Termo de referência: *vide anexo 1-A do edital de licitação que procedeu o contrato/ata. 

 


